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Apresentação

Este livro é incomum e necessário: ler textos de antigos profes-
sores mobiliza nosso afeto e imaginação, fazendo memória de 
um percurso alvissareiro e que continuamos juntos a percorrer. 
Ao longo de uns cinquenta anos desse caminho, erige-se uma 
herança, e nela, cada um dos professores elencados aqui deu um 
passo significativo.

O lado presbiteriano desse caminho começou nos idos da década 
de sessenta com o encontro de professores e alunos no avançado 
Seminário Presbiteriano do Centenário, inaugurado em Vitória no 
ano de 1963, onde Claude Emmanuel Labrunie e Joaquim Beato foram 
professores e João Pedro de Aguiar, Anacleto Rodrigues da Silva, 
Pedro José Bussinger, Cleves Emerich dos Santos e Admardo Serafim 
de Oliveira estudaram. Apenas Rubens Duarte de Albuquerque 
não o frequentou, embora também tenha sentado nos bancos do 
Seminário Presbiteriano de Campinas, onde ele e alguns dos colegas 
acima foram influenciados pela teologia da revolução formulada 
pelo então professor Richard Shaull, a exemplo de Rubem Alves. 
Este por sinal foi amigo de muitos deles, que, como o famoso autor, 
acabaram incomodando a Igreja Presbiteriana do Brasil. Deixados 
à margem, alguns deles ajudaram na criação da Igreja Presbiteriana 
Unida, iniciada em 1978.
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Nessa época, geralmente se ministrava a disciplina Introdução 
à Filosofia para os cursos do Ciclo Básico. A formação teológica 
fez da relação entre fé e razão um eixo de discussão em perspectiva 
democrática, na linha dos direitos humanos. Muitos foram pioneiros 
e expoentes no estudo de certos temas, como a questão negra no 
protestantismo, a proposta de Paulo Freire e o ensino religioso. Essas 
e outras questões sociais não eram, no entanto, apenas abstração para 
esses docentes. A militância política deles atravessava os muros da 
universidade no compromisso com o bem comum. Compromisso que 
se traduziu concretamente em funções institucionais, seja em cargos 
públicos ou em entidades da sociedade civil, tais como: vereança, 
senatoria, Secretaria de Estado de Educação, presidência do Hospital 
Evangélico de Vila Velha, supervisão da Fundação Estadual para o 
Bem-Estar do Menor (Febem). Além disso, dois docentes foram 
fundadores da ecumênica Comissão de Justiça e Paz, vinculada à 
Arquidiocese de Vitória. 

Esses personagens não se satisfaziam, portanto, com a teoria fora 
de um processo de ação e realizações. Num ambiente de luta polí-
tica, empenharam-se pela implantação da Filosofia no Ensino Médio 
em todo o Brasil, participando da Sociedade de Estudos e Ativida-
des Filosóficas, fundada clandestinamente em 1975. No tocante ao 
aspecto didático, em 1985, com os demais professores do Departa-
mento de Filosofia da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) 
publicaram por uma grande editora, a Loyola, o marcante livro Intro-

dução à Filosofia. Obra com várias edições e que foi precursora de tex-
tos didáticos para o ensino da Filosofia com a redemocratização. O 
Curso de Graduação em Filosofia da Universidade Federal do Espí-
rito Santo foi criado em 1988. 

A gestação de um departamento acadêmico carrega um 
legado. No entanto, seria excessivo estabelecer uma linearidade 
sem curvas, pois a história continua. Mais recentemente, com o 
Mestrado Profissional e os programas acadêmicos de Mestrado e 
Doutorado, o Departamento de Filosofia acolheu, em 2018, o mais 
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importante evento acadêmico da comunidade filosófica nacional: 
o Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação 
em Filosofia (Anpof). A tradição que herdamos é viva e o perfil de 
nosso departamento se transforma tal como se como transforma o 
panorama político-cultural e acadêmico mais amplo. 

Por fim, se há algum colega do Departamento atual que melhor 
faz uma ponte com as suas origens, arrisco dizer que seja o autor 
deste livro. Basta constatar seu interesse pela pesquisa em educação, 
religião, pensamento latino-americano e pela história do ensino de 
Filosofia no Espírito Santo, expresso materialmente em suas mãos. 
Não é à toa que proximamente se aposentará, e, para nossa honra, 
como Chefe de nosso Departamento.

Marcelo Martins Barreira 

Doutor em Filosofia e professor  
do Departamento de Filosofia da Ufes
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Introdução

A atividade filosófica nos seus vários aspectos, no interior de uma 
determinada coletividade, pressupõe sempre condições necessárias 
que viabilizem sua prática. Entre estas poderíamos destacar, como 
ponto de partida, a constituição de um grupo de profissionais a ela 
vinculada. Também são imprescindíveis instituições que possam 
fomentar o ensino, a pesquisa e outras iniciativas. Hoje podemos dizer 
que o estado do Espírito Santo já é possuidor de uma pequena tradi-
ção que, reunindo os componentes indicados, ao longo de vários anos, 
permitiu ao labor filosófico nesta latitude alcançar uma maturidade 
reflexiva, que o colocou em condições de interlocução com a comu-
nidade filosófica nacional e internacional, como já vem acontecendo.

Como parte deste processo de amadurecimento, não resta dúvida 
de que a constituição do Departamento de Filosofia da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes) e a formação de um grupo de docen-
tes a ele associado, a partir de meados de 1970, representaram um 
acontecimento de extrema relevância para a consolidação e a difu-
são deste conhecimento entre nós, e como consequência, um avanço 
na qualificação humano-cultural da comunidade espírito-santense. 
Não podemos deixar de considerar outros fatores que concorreram, 
ou contribuíram, para tal realização, como a criação de centros for-
mativos vinculados a instituições religiosas sediadas em nossa região,  
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que promoveram, ao lado da instrução teológica, o ensino de disci-
plinas filosóficas, despertando o interesse dos jovens estudantes por 
este saber. Muitos entre eles, identificados com esta área de conheci-
mento, a partir dos seus estudos propedêuticos de Filosofia, sentiram-
-se motivados a aprimorar as suas assimilações iniciais em espaços de 
formação filosófica devidamente credenciados e reconhecidos pelos 
órgãos competentes em outros estados da federação. 

Nesta investigação preliminar nos dedicaremos ao estudo de um 
grupo de professores pertencentes à tradição protestante, especifica-
mente presbiteriana, que, no nosso entender como hipótese-guia do 
trabalho, trouxeram uma contribuição significativa, durante quase 
três décadas, para o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento do pen-
samento filosófico no estado. Indicaremos, de forma introdutiva, 
quem foram, o que fizeram e um pouco do que pensaram. Talvez 
antes, devêssemos apontar os caminhos através dos quais este grupo 
foi se constituindo até esses professores se encontrarem no Depar-
tamento de Filosofia da Ufes. 

O momento em que hoje nos encontramos, em termos de cultura 
filosófica, deita suas raízes em um passado que necessita ser resgatado 
como parte da memória, ações realizadas que nos permitiram chegar 
aonde nos encontramos no presente. É inegável que uma História da 
Filosofia em nosso estado precisa ainda ser escrita. Aqui pretendemos 
apenas dar os primeiros passos nesta direção, na expectativa de que 
outros possam prolongar este labor inicial: explorando documentos 
e fontes aos quais não foi possível ter acesso para elaboração deste 
modesto e incompleto empreendimento; assim como desenvolvendo 
uma adequada e devida apreciação quanto à contribuição de cada um 
destes professores dos quais brevemente trataremos. 
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Capítulo 1

Contextualização histórica: 

breves considerações

Ao nos referirmos a um conjunto de professores de Filosofia, vincu-
lados a uma tradição religiosa, a presbiteriana, que constituíram parte 
significativa do Departamento de Filosofia em sua formação nascente, 
torna-se importante, assim julgamos fazer algumas considerações 
contextualizadoras mais amplas, que poderão ser úteis para ajudar a 
entender o surgimento e o significado deste grupo de docentes, tanto 
para o ensino como para a pesquisa em nosso meio social e cultural.

A história da Igreja Presbiteriana do Brasil (IPB) inicia-se em 
1859 com a chegada do jovem missionário americano Ashbel Green 
Simonton, de apenas 26 anos, ao Rio de Janeiro. Desde então, a ins-
tituição religiosa se organizou e se expandiu por todo o solo brasi-
leiro, contando com a presença dos missionários que aqui aportaram, 
difundindo entre os convertidos uma cosmovisão religiosa cristã cal-
vinista proveniente dos Estados Unidos (ARAÚJO, 1985, p. 7).1  No 

1  No ano de 1888 havia no Brasil vinte missionários estrangeiros e doze pas-
tores nacionais. Havia 59 igrejas e quatro presbitérios: do Rio de Janeiro, de 
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processo de fixação em terras brasileiras, a nova igreja conheceu, em 
sua trajetória histórica de estruturação, afirmação e difusão, diver-
sos conflitos internos: doutrinários, teológicos e organizacionais. O 
primeiro, por exemplo, provocou uma divisão na instituição, com o 
surgimento, em 1903, da Igreja Presbiteriana Independente.2  

Em termos propriamente de concepções teológicas, sempre 
houve uma tensão entre uma visão fundamentalista e outra progres-
sista; na primeira, o abandono da realidade histórica e seus proble-
mas; na segunda, o compromisso com as circunstâncias sociais, uma 
fé engajada, desejo de uma participação ativa na ordem do mundo. 
A visão progressista se desenvolveu articulando propostas teológicas 
críticas e iniciativas pastorais ecumênicas a partir de uma sensibili-
dade específica para com os problemas sociais brasileiros. 

No início do século, em 1910, ocorreu, na Escócia, a Confe-
rência para o Mundo Missionário, liderada pelo metodista John R. 
Mott, que abriria caminhos para um movimento ecumênico que 
teria amplas repercussões no seio da IPB. A preocupação era esta-
belecer um trabalho efetivo de cristianização da África, Ásia e Ocea-
nia. A partir destas preocupações, seria defendida a necessidade de 
uma ação solidária e cooperante entre as igrejas protestantes. Aqui, 
a ideia de ecumenismo começa a se fazer presente entre várias igre-
jas evangélicas.

Na sequência, aconteceram alguns importantes congressos, 
entre eles, o da Ação Cristã para a América Latina, no Panamá, 
em 1916, abrindo as possibilidades para o surgimento, em 1948, 
do “Conselho Mundial da Igreja” em Amsterdã, que assumiria uma 
posição ecumênica e uma espiritualidade encarnada, de que faria 

Minas Gerais, de São Paulo e de Pernambuco. As sessões do Primeiro Sínodo 
foram realizadas na igreja do Rio de Janeiro, de 30 de agosto a 19 de setembro 
de 1888.	
2  Conferir Beato (1994, p. 25-31), sobre essas dissidências e conflitos ao longo 
da história da Igreja Presbiteriana no Brasil.	
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parte a Confederação Evangélica Brasileira. Com isso, ganha des-
dobramentos novos, como já indicamos, as tendências fundamen-
talistas e progressistas em seu agir. É no interior desta trajetória, 
por exemplo, que Carl McItire, em uma perspectiva conservadora, 
cria o Conselho Internacional das Igrejas Cristãs (Ciic),3 que abri-
garia várias denominações evangélicas no Brasil, representando 
reação às ideias progressistas do Conselho Mundial de Igrejas e 
das novas teologias. As autoridades e lideranças da Igreja Presbite-
riana do Brasil mantiveram sua adesão ao “Conselho Mundial das 
Igrejas”, mas sem uma aceitação unânime: as divergências inter-
nas permaneciam.

No interior da IPB, um grupo com preocupações ecumênicas, 
sociais e políticas, obteve visibilidade com a criação da Confedera-
ção Nacional da Mocidade, que começou a ser pensada já em 1936. 
Entre os jovens líderes religiosos deste movimento, poderíamos citar 
as figuras de Erasmo Braga, Adolfo Hempel e Eliezer Saraiva, per-
tencentes à região de São Paulo, que começaram a organizar a moci-
dade presbiteriana em vários níveis e regiões, com apoio de algumas 
autoridades religiosas, até chegarem à constituição da Confedera-
ção,  em 1946 (SILVA, 1996, p. 112-141), que fixaria sua sede no 
Rio de Janeiro. 

Nos encontros promovidos pela entidade no decorrer dos anos 
seguintes, os jovens líderes foram amadurecendo seus projetos e obje-
tivos.4 Entre eles, o do compromisso social e político com a socie-
dade brasileira. Torna-se importante, neste processo, a presença do 

3  Carl McItire criou o Conselho Internacional das Igrejas Cristã (Ciic) em opo-
sição ao Conselho Mundial das Igrejas, com amplas repercussões no Brasil, den-
tro de uma perspectiva iminentemente fundamentalista. Conferir Silva (1996, 
p. 21-51) para maiores conhecimentos deste processo.	
4  A juventude presbiteriana realizou vários congressos. O I Congresso ocor-
reu em 1946, no Rio de Janeiro; o segundo aconteceu em Recife(PE), em 1949; 
o terceiro, foi realizado na cidade de Lavras (MG); o décimo quinto em Sal-
vador(BA), e o último ocorreu 1959. Por divergências internas da igreja, foi 
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pensador missionário americano Richard Shaull,5 que, após alguns 
anos trabalhando na Colômbia, foi convidado a atuar no Brasil. Ele 
marcaria profundamente a juventude presbiteriana em nossa terra, 
com sua perspectiva teológica. O citado intelectual desenvolveu um 
pensamento religioso conhecido como Teologia da Revolução, pen-
samento esse que passaria a ser conhecido no Brasil a partir de 1953, 
após convite para lecionar no Seminário Presbiteriano de Campinas; 
ele foi o responsável pela formação de uma geração de teólogos e pas-
tores presbiterianos, assim como de outras denominações protestan-
tes. Suas influências se fizeram presentes no grupo de professores de 
Filosofia que atuariam na Universidade Federal do Espírito Santo. 
Para João Dias Araújo, Richard Shaull, naquele momento histórico:

a) Valorizou a preocupação política por parte da igreja, mostrando a 
necessidade de preparação de jovens crentes para atuação nas áreas 
do poder político (Jornal Mocidade, agosto de 1953, p. 6); b) Des-
pertou a mocidade para o sentido da “revolução social” que havia 
de ser feita no Brasil, baseada na revolução de Deus; c) Mostrou 
aos jovens que os cristãos são enviados ao mundo para um teste-
munho efetivo. Esse foi o tema do Congresso Nacional da Moci-
dade em Salvador, em 1956. Para esse Congresso, Shaull escreveu, 
a pedido da CMP, oito estudos de preparação para o Testemunho 
(Mocidade, Jornais de junho e dezembro de 1956); d) No Congresso 
de Salvador, Shaull foi honrado com o apelido de “jovem mestre”, 
enquanto José Borges dos Santos, era chamado de “velho mestre” 
(Mocidade, fev. 1956); e) Na série de artigos que Shaull publicou 

proibida a continuidade dos congressos. A Confederação da Juventude Presbi-
teriana foi extinta em 1960.
5  Para uma melhor compreensão do pensamento de Richard Shaull, sugiro a 
leitura do livro De dentro do furacão. Richard Shaull e os primórdios da Teologia 

da Libertação, publicado em 1985, pelo Centro Ecumênico de Documentação e 
Informação (Cedi)  e Conselho Latino-Americano de Igrejas (Clai).	
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no jornal Mocidade, a partir de maio de 1953, em forma de diálogo, 
mostrou a necessidade dos jovens se preocuparem com os proble-
mas sociais e políticos (ARAÚJO, 1975, p. 23-24).

Não podemos esquecer, neste contexto, a presença e atuação 
da Iglesia y Sociedad en la América Latina (Isal),6  criada  em Lima 
(Peru), em 1961, com a preocupação de levar os evangélicos do con-
tinente a um maior engajamento e participação social em seus paí-
ses. Dentro do mesmo espírito, a Confederação Evangélica do Brasil, 
articulada ao Conselho Mundial das Igrejas, volta-se para os pro-
blemas sociais do Brasil em um momento de intensa efervescência 
social e cultura. Para isso, criou-se uma área de atuação específica, o 
Setor da Responsabilidade Social (BITTENCOURT FILHO, 2014, 
p. 65-117),  que promoveu vários encontros nacionais denomina-
dos “Consulta Nacional sobre Igreja e Sociedade”, objetivando dis-
cutir a realidade brasileira e a atuação evangélica na mesma. Desta 
iniciativa, foi aos poucos sendo delineado e fundamentado um pensa-
mento religioso comprometido com a realização de uma nova ordem 
social em nossa pátria. 

Originou-se também desta busca uma teologia libertária atuali-
zada, resultado da atuação comprometida dos reformados nas várias 
regiões do país. Em seus projetos, postulava uma nova visão do ecu-
menismo, não mais voltada para uma articulação apenas entre os 
evangélicos, mas aberta para outras igrejas, inclusive a católica, que 
sempre estiveram a combater, mas que agora se tornava uma aliada 
com um projeto social comum, desde a situação histórica então vivida 
em nossa pátria. Também fez parte deste momento o diálogo de 
evangélicos com pensadores não religiosos, considerando que estes 
poderiam trazer contribuições pertinentes para a interpretação da 
realidade nacional nas mais variadas áreas do saber.

6  Conferir Bittencourt Filho (2014, p. 65-117), para uma melhor compreensão do 
que foi a Isal em sua ação social e em sua elaboração teológica comprometida.	
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Os jovens professores de Filosofia que participaram da formação 
do Departamento de Filosofia da UFES na década de 1970, provenien-
tes da igreja presbiteriana, estavam identificados com a nova linha 
de pensamento que ganhava consistência e expressão já no princípio 
dos anos 50. Os docentes, sobre os quais falaremos, passaram por um 
processo de formação dentro do novo espírito teológico e filosófico. 
O compromisso com a sociedade, o homem e o mundo, implicava a 
necessidade de novos fundamentos filosóficos que permitissem uma 
interpretação das novas circunstâncias. Os embates entre cosmovi-
sões diversas foram permanentes e incessantes. As divergências inter-
nas ganharam desdobramentos novos, com os militares assumindo o 
poder após o golpe de 1964. Uma tendência conservadora e funda-
mentalista no seio do presbiteranismo assumiu o poder e a direção 
da instituição religiosa, promovendo mudanças teológicas, adminis-
trativas e organizacionais. Ocorreu um prolongado embate, em que, 
ao longo de alguns anos, foi se pavimentando o caminho para a cria-
ção, por exemplo, da Igreja Presbiteriana Unida do Brasil. 

A Igreja Presbiteriana Unida, em seu processo de constituição, 
passou por vários momentos desde 1976. Em 1978 foi criada, na 
cidade de Atibaia (SP), a Federação Nacional de Igrejas Presbite-
rianas (Fenip). No ano seguinte, a cidade de Vitória se estabeleceu 
como centro administrativo da nova Igreja Presbiteriana. Posterior-
mente, em 1983, surgiu propriamente a Igreja Presbiteriana Unida 
(IPU), com uma estrutura organizativa distinta da Igreja Presbite-
riana do Brasil e da Presbiteriana Unida. Quanto ao surgimento da 
nova igreja, ressaltaria um de seus líderes, o reverendo Zwinglio Dias, 
ainda naquele momento inicial:

A adesão de novas igrejas vinda da Igreja Presbiteriana do Brasil 
(IPB) e a proposta de adoção do nome Igreja Presbiteriana Unida 
(IPU) representam uma nova etapa no processo de renovação ou 
reforma e atualização da tradição reformada entre nós e devem ser 
vistas como uma oportunidade para o avanço e aprofundamento 
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do significado da missa das Igrejas em nosso contexto [...]. O pres-
biterianismo já sofreu umas cincos ou seis cisões no curso de sua 
história no Brasil. Foram muitas e variadas as razões que levaram 
à formação de novas igrejas a partir do tronco inicial, constituído 
pelos missionários americanos na segunda metade do século pas-
sado (DIAS, 1984, p. 2-21).

A nova igreja pretendia ser uma resposta nova e atualizada da tra-
dição herdada. Não é possível discutir de forma pormenorizada todos os 
aspectos das preocupações que os motivaram: ecumenismo, engajamento 
social, valorização da comunidade, tratamento novo à diversidade sexual 
etc. Em 1999, a IPU passou também a ordenar as mulheres, um aconte-
cimento novo no interior da tradição presbiteriana. Alguns dos líderes 
religiosos da nova igreja já faziam parte do Departamento de Filosofia 
neste período, e estavam identificados com um pensamento teológico 
progressista que estava na base desse acontecimento.

Na anterioridade dos acontecimentos apontados, a Igreja 
Presbiteriana do Brasil conseguiu estabelecer diversos centros 
de formação teológica com reconhecimento nacional e interna-
cional. Entre eles podemos citar o Seminário Presbiteriano de 
Campinas (SPN), também conhecido como Seminário do Sul, 
criado em 1909. Na cidade de Recife surgiria o Seminário Pres-
biteriano do Norte, em 1924 (ARAÚJO, 1985, p. 59).7 Em 1959, 
no ano do centenário da presença presbiteriana no Brasil, foi criado, 
no estado de Minas Gerais, o Seminário Centenário, que posterior-
mente seria transferido para a cidade de Vitória, no Espírito Santo. 

7  Até 1924, o SPN era uma “Escola teológica do Presbitério de Pernambuco”. 
Em 1924, o Supremo Concílio reconheceu-o como instituição da IPB e deu-lhe 
o título de Seminário Evangélico do Norte e “aberto para uma franca coopera-
ção com as igrejas irmãs” (ARAÚJO, 1985, p. 59). Em 1936, o Supremo Con-
cílio aprovou o plano Setentrional para a fusão do Seminário Evangélico do 
Norte com o Instituto Bíblico do Norte, da Igreja Congregacional.	
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Essas instituições de formação teológica tiveram um papel impor-
tante na educação dos novos pastores, tanto teologicamente como 
pastoralmente. Alguns acordos foram realizados com instituições 
de ensino e pesquisas de outros países, possibilitando a muitos alu-
nos que por ali passaram realizar aprofundamentos de seus estudos 
em outras regiões do mundo: Suíça, França, Escócia, Canadá, Esta-
dos Unidos etc.
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Capítulo 2

O Seminário Centenário 

em Vitória

No estado do Espírito Santo, na década de 1960, a Igreja Presbiteriana 
conheceu um dos maiores crescimentos em todo Brasil. Por aqui ela 
“floresceu sem o auxílio dos missionários das duas juntas presbiteria-
nas dos Estados Unidos” (DIAS, 1975, p. 83). Naquele período, nesta 
região, as igrejas presbiterianas estavam distribuídas por sete cida-
des: Alegre, Colatina, Itabapoana, Campos, Itapemirim, São Mateus 
e Vitória, todas articuladas ao Sínodo Espírito-Santense. O cresci-
mento da igreja na região e as novas demandas colocadas em termos 
de formação de liderança fizeram com que o Seminário Presbite-
riano do Centenário (SPC), criado em 1958 pelo Supremo Concílio 
da Igreja Presbiteriana em Presidente Soares (MG), fosse transferido 
para Vitória em 1962, onde veio a funcionar de forma efetiva a par-
tir de agosto do ano seguinte (TABRAJ, 1999, p. 154).8 A instituição 

8  O SPC funcionou em Vitória a partir de agosto de 1963, mas não teve instalação 
própria. A turma do internato foi instalada no prédio do antigo internato do Colé-
gio Americano Batista, no centro da cidade, e as aulas foram ministradas na Igreja 
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de ensino havia sido pensada muitos anos antes, em 1946, em um 
encontro realizado no Rio de Janeiro para preparar o centenário da 
chegada do missionário Simonton ao Brasil (TABRAJ, 1999, p. 146). 
Após muita dedicação e trabalho de várias autoridades religiosas, a 
ideia ganha adesões e se concretiza.9 Este centro de formação era 
uma referência em termos de preparação das lideranças presbiteria-
nas. Claude Labrunie, um dos reconhecidos professores da institui-
ção, diria que o Seminário do Centenário, nasceu:

Como resultado do anseio de liderança e autonomia e de soluções 
de problemas da região da Mata, de Minas e do Estado do Espí-
rito Santo, e, desde suas origens, foi sendo de uma instituição que 
deveria contribuir para esse anseio de renovação e de relaciona-
mento do Evangelho com a sociedade brasileira. De modo que, 
que desde as suas origens, como o seu primeiro professor, Joa-
quim Beato, foi uma comunidade sempre com convicções ecu-
mênicas e de uma teologia encarnada na sociedade e na história 
(BITTENCOURT FILHO, 2014, p. 479).

As autoridades que assumiram a responsabilidade de conduzir o 
Seminário Centenário tinham a preocupação em manter uma forma-
ção atualizada, recorrendo às teologias mais recentes, dialogando com 
Karl Barth, Paul Tillich, Reinhold Neibuhr etc. Também buscaram a 
contribuição das ciências sociais e humanas que lhes permitiam uma 
melhor compreensão da realidade brasileira. Neste sentido, preten-
diam trazer uma proposta diferenciada em relação aos outros centros 

Metodista Central, na Vila Rubim, até 1965. A partir de 1966 o SPC mudou-se 
para o Colégio Martinho Lutero. Neste local, hoje funciona a Faculdade Unida.	
9  Entre os idealizadores da instituição encontram-se: Joaquim Beato; Cícero 
Siqueira e seus filhos: Cephas Siqueira e Cleantho Siqueira; Jader Gomes Coelho; 
Benjamim César; José Borges dos Santos Jr. (Presidente do Supremo Concílio 
naquele período); Cícero Ciqueira; Rev. Uriel e Boanaerges Leitão (Caratinga) 
e Reverendo Américo Coelho (Governador Valadares) (TABRAJ, 1999, p. 151).
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formativos da Igreja Presbiteriana, visando maior autonomia inte-
lectual e liberdade para o pensar. Em sua fase inicial, antes mesmo da 
vinda para Vitória, o Seminário contou com o apoio de instituições 
internacionais, entre elas o Conselho Mundial das Igrejas, que atra-
vés de um dos seus órgãos, o Theological Education Fund, fez, con-
forme assinala Claude Labrunie (TABRAJ, 1999, p. 162), uma doação 
imensa de livros para o Seminário Centenário, da mesma forma que o 
fez para outras instituições religiosas. Foi um acontecimento impor-
tante, pois abriu novas possibilidades de acesso ao conhecimento; 
também criou uma motivação, não apenas para os professores, que 
poderiam dispor de uma bibliografia atualizada, mas também para os 
alunos que teriam acesso a um acervo atualizado e rico que os esti-
mularia ao trabalho intelectual. A possibilidade de estudar outros 
idiomas sempre foi uma preocupação dos dirigentes do Seminário. 
Grande parte das obras estudadas vinham de outros países, motivo 
esse para uma valorização no currículo, com o uso de outras línguas, 
na formação exigida pelo Seminário.

Ainda como parte da estruturação deste centro formativo 
foram criadas várias áreas de saberes específicos, os departamentos 
de Bíblia, de História Eclesiástica, Teologia Prática e Estudos Brasi-
leiros. Nesse último saber, vamos encontrar disciplinas vinculadas 
às ciências sociais, aos problemas brasileiros e à cultura pátria. Havia 
igualmente formação filosófica inserida nestes departamentos, por 
meio das disciplinas filosóficas que eram estudadas nos dois primei-
ros anos e se situavam no Departamento de Teologia Doutrinal. Na 
tentativa de estabelecer um liame entre fé e razão, era cursada a dis-
ciplina Introdução à Filosofia; depois havia uma dedicação à His-
tória da Filosofia através de duas disciplinas: a primeira percorria 
as grandes construções filosóficas até a idade moderna, com Kant; 
depois havia uma atenção à filosofia contemporânea. Também era 
oferecido, no quinto ano de estudo, um espaço para as questões éti-
cas em sua aproximação com a teologia e a realidade brasileira. Nessa 
proposta, o papel da Filosofia era o de promover a compreensão da 
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situação existencial do povo de Deus. Neste sentido, era necessário 
estudar Filosofia “para melhor entender a fé no contexto do pensa-
mento humano” (TABRAJ, 1999, p. 168).10 A questão de fundo era 
qualificar o agir religioso, com o apoio nos estudos filosóficos e no 
conhecimento científico da realidade brasileira – uma contribuição 
indispensável para a ação pastoral da Igreja. Para tanto, conforme o 
projeto do curso, seria necessário:

a) Coletar e transmitir informações sobre os problemas econômi-
cos, sociais, políticos que o povo brasileiro se propõe e procura 
resolver na atualidade; b) Procurar compreender, em profundi-
dade, as obras de cultura realizada no Brasil, especialmente aque-
las, com mais vigor e realismo, que expressam os dramas humanos, 
a sensibilidade do povo em relação aos seu problemas e as diferen-
tes orientações e tendências ensaiadas para a solução; c) Propiciar 
um diálogo honesto e franco entre a fé cristã e essas manifestações 
culturais, na certeza de que tal diálogo é indispensável para o enri-
quecimento da reflexão teológica, da experiência comunitária e da 
consciência missionária da Igreja (TABRAJ, 1999, p. 171).

Para desenvolver o seu trabalho formativo o Seminário Cen-
tenário contou com professores reconhecidos pelos seus trabalhos, 
como Richard Shaull (1919-2002), J. Marshall Guthrie (1924-2006), 
Alfred Durand Sunderwirth, Clícia Siqueira Labrunie, José Borges 
dos Santos Jr., Esdras Borges Costa, Celso Lola Dourado, Carlos Vag-
ner, Jether Pereira Ramalho, Rubem Alves, Wilson de Souza Lopes, 

10  Entre os Seminários Presbiterianos havia uma certa liberdade em termos de 
definição das disciplinas filosóficas a serem lecionadas para além das introduções 
às filosofias. Encontramos no currículo de um aluno transferido em 1970 para 
o Centro de Estudos Teológicos (Vitória), procedente do Seminário Presbite-
riano do Norte, as seguintes disciplinas: Lógica, Metafísica, Cosmologia, Gno-
siologia e Ética (TABRAJ, 1990).	
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Waldo Cesar, Eduardo Coelho, Joaquim Beato entre outros. Embora 
não relacione todos os professores, podemos dizer que se tratava de 
um corpo docente altamente qualificado, referência internacional em 
suas áreas de saber. Os professores Labrunie e Joaquim Beato, per-
tenceram ao Departamento de Filosofia da Ufes, assim como alguns 
de seus alunos: João Pedro de Aguiar, Anacleto Rodrigues da Silva, 
Pedro José Bussinger, Cleves Emerich entre outro.11 

Após o golpe militar de 1964, como antes apontamos, ocorreu 
uma reorganização interna na Igreja Presbiteriana, em sua estru-
tura de poder, e também um certo retrocesso religioso: o Supremo 
Concílio da Igreja, em reunião realizada em 1966, em Fortaleza, 
decide, inesperadamente, pelo fim das atividades da instituição de 
ensino em Vitória, uma deliberação que surpreendeu os formado-
res que atuavam no Seminário Centenário, assim como os órgãos 
que supervisionavam os seminários presbiterianos. Apesar da rea-
ção da comunidade acadêmica, por meio de protestos e resistência, a 
instituição foi fechada, os professores demitidos e os alunos dispen-
sados. A reviravolta conservadora atingiu também os outros seminá-
rios existentes: o de Campinas e o do Recife.12 Vários alunos ficaram 
sem poder dar continuidades aos estudos. Entre eles encontravam-se 
os ex-professores da Ufes, Pedro José Bussinger (Filosofia) e Átila 
José dos Santos (Centro Pedagógico) e Anacleto Rodrigues da Silva.

Com o fechamento do Seminário Centenário, como tentativa de 
dar continuidade à formação teológica no estado, foi criada a Fundação 
Educacional Cicero Siqueira (Fecisc),13 e, vinculado a ela, o Centro de 
Estudos Teológicos (CET), sob a direção do professor Claude Labrunie 

11  Conferir Tabraj (1999, p. 172-173) para conhecer as disciplinas lecionadas 
por cada professor.	
12  Conferir Dias (1985, p. 55-60) uma síntese sobre a crise instalada nas duas 
instituições educativas.	
13   Rev. Cicero Siqueira era natural de Pernambuco, depois se transferiu 
com sua família para a cidade de Alto Jequitibá (MG), em 1929, onde atuou 
como pastor da Igreja Presbiteriana do Brasil por aproximadamente 34 anos, 
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e sua esposa, Drª Clícia Siqueira Labrunie, que possibilitou aos alunos 
da 8ª e 9ª turmas concluírem os seus estudos em 1971.

Grande parte dos primeiros professores do Departamento de 
Filosofia (Ufes), esteve vinculada a este centro de formação presbi-
teriana na condição de aluno ou professor, como apontamos. Não 
conheceram uma formação voltada ou preocupada com investigação 
filosófica, com uma atividade própria destinada ao trabalho com os 
conceitos filosóficos, contudo alguns deles foram superando as difi-
culdades e limitações de sua formação acadêmica, desenvolvendo 
assim, uma sensibilidade para com a atividade de pesquisa, realizando 
dessa forma as primeiras produções acadêmicas entre nós. É preciso 
não esquecer que, neste contexto, sequer tínhamos ainda, vinculado 
ao Departamento de Filosofia de que fizeram parte, um curso de Filo-
sofia, que foi criado apenas em 1988. Passemos, então, a descrever 
quem foram os referidos professores e suas linhas de interesse inves-
tigativo. Ainda uma observação: os aludidos docentes foram, em sua 
maioria, contratados pela Universidade Federal do Espírito Santo 
durante a década de 1970. Apenas o professor Anacleto Rodrigues 
da Silva passou a integrar o quadro de docentes do Departamento de 
Filosofia na década seguinte, em 1982; portanto, dois anos depois da 
constituição do Departamento de Filosofia.14

além de assumir a direção do Colégio Evangélico da cidade até 1963, quando 
veio a falecer.	
14  Até então, no Centro de Estudo Gerais, atual Centro de Ciências Huma-
nas e Naturais (CCHN), havia um único departamento que englobava Filoso-
fia, Sociologia e Psicologia. Com a constituição do Departamento de Ciências 
Sociais (CCHN), ficaram apenas Filosofia e Psicologia, mas, em 1980, o Depar-
tamento de Filosofia se constituiu de forma autônoma.
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Capítulo 3

Joaquim Beato

Joaquim Beato foi uma das mais importantes lideranças presbiteria-
nas do Espírito Santo e do Brasil. Ele nasceu em 1924, na cidade de 
Alegre, sul do estado. Em 1948 concluiu seu bacharelado em Teo-
logia no Seminário Presbiteriano do Sul em Campinas (SP), cidade 
em que havia chegado em 1945 (BEATO, 1984, p. 31), ordenou-se 
pastor no ano seguinte. Um dos seus empenhos foi o estudo de idio-
mas: conhecia o espanhol, italiano, francês, inglês, latim, grego e 
hebraico; conhecimento que lhe deu oportunidade de estudar e par-
ticipar de vários encontros de teólogos em diversos países, como 
Canadá, Holanda, Inglaterra, Suíça, Estados Unidos, Chile, Austrá-
lia (IMPRESSA EVANGÉLICA, 1986, p. 4) etc. Depois de ser tor-
nar pastor realizou especialização na Universidade de Edimburgo, 
Escócia, onde estudou hebraico e Antigo Testamento) e Apocalíptica 
em Oxford entre os anos 67 e 70.15 Deste período, podemos tomar 
conhecimento de alguns artigos seus, divulgados em algumas revistas: 

15  Os estudos realizados fora do Brasil foram viabilizados com bolsas do World 
Council of Churches.
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Os profetas, 1963;16 Situação Socioeconômica da América Latina, e 
Situação da Igreja na América Latina; os dois últimos publicados em 
Bogotá (Colômbia), em 1964.17 

Em 1972 foi licenciado em ilosofia pela Faculdade Dom Bosco 
de Filosofia, Ciências e Letras de São João del-Rei, portanto, alguns 
anos após sua formação teológica. Antes de entrar na Universidade 
Federal do Espírito Santo, em 1972, Joaquim Beato lecionou várias 
disciplinas no Seminário Centenário:18  hebraico, história da religião 
e teologia bíblica, sendo reconhecido no Brasil como importante 
conhecedor da hermenêutica e exegese bíblica (Novo e Antigo Tes-
tamento).  Ocupou ainda, importantes cargos na Igreja Presbiteriana 
do Brasil, sendo um dos fundadores da Igreja Presbiteriana Unida. 

Em 1975 foi liberado por quatorze dias pela Universidade Fede-
ral do Espírito Santo para participar do Grupo Internacional sobre 
Teologia e Racismo, em Genebra, promovido pelo Conselho Mundial 
das Igrejas.19  No ano seguinte, efetuou o curso de Aperfeiçoamento 
em Ensino Superior na área de Ciências Sociais e Filosofia,20 mesmo 
período em que, o supracitado docente, se efetivaria no regime de 
quarenta horas através do processo n. 2.392/76, da Universidade 
Federal do Espírito Santo.

16  Resultados de sua apresentação no Encontro do Nordeste, em 1962, promo-
vido pelo Igreja e Sociedade na América Latina (Isal). Este texto foi publicado 
em vários livros como parte da memória da Igreja Presbiteriana.
17  Essa informação foi encontrada em um relatório do Departamento de Filo-
sofia, elaborado pelo professor Amado Serafim de Oliveira e Paulo Nosela, rela-
tório em que avaliava a produção do professor Joaquim Beato neste período. 
18  Cabe notar que Joaquim Beato foi reitor da Instituição no período de 
1959 a 1966.	
19  Autorizado pelo Conselho de Ensino e Pesquisa da Universidade Federal 
do Espírito Santo em 12 de agosto de 1975.
20  O professor Joaquim Beato passou a integrar a Comissão Permanente de 
Integração Curricular pela Portaria n. 95/1976, assinada pelo Reitor Manoel 
Ceciliano Salles de Almeida.	
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Ainda nesta época, foi licenciado para fazer doutorado na Uni-
versidade de Campinas na área de Antropologia Social21  sob orien-
tação de Dr. Rubem César Fernandes; transferindo-se em seguida 
para a Universidade de São Paulo para desenvolver pesquisa na 
área de sociologia, sob a orientação do Dr. Douglas Teixeira Mon-
teiro.22 Não sendo possível terminar o trabalho no prazo de qua-
tro anos, e com a recusa de concessão de mais tempo por parte do 
Centro de Estudo Gerais (Ceg), hoje Centro de Ciências Huma-
nas e Naturais, em função da legislação existente e da necessidade 
da presença do professor junto ao departamento, ele retornou não 
concluindo o seu estudo.23 

Durante a década de 70, Joaquim Beato desenvolveu alguns 
projetos de investigação,24 elaborou artigos e participou de encon-
tros internacionais vinculados ao Conselho Mundial das Igrejas. 

21  O afastamento para doutorado foi aprovado pelo Conselho Superior de 
Ensino e Pesquisa da Universidade no dia 24 de março de 1977.	
22  O professor Beato havia programado com o seu orientador realizar seu 
doutorado na Usp, contudo, naquele ano, em função de deliberação interna e 
departamental, o professor não poderia assumir novos alunos em função da 
excessiva quantidade de orientandos que já tinha. Assim sendo, ficou acordado 
que professor Joaquim Beato faria algumas disciplinas na Unicamp, onde tam-
bém havia sido aceito para mestrado. As disciplinas realizadas na Unicamp, no 
momento oportuno, seriam aproveitadas pela Usp, e sua situação seria regu-
larizada, como de fato foi. A situação foi esclarecida em carta datada de 05 de 
dezembro de 1976.	
23  Joaquim Beato enfrentou sérias dificuldades, problema grave de saúde 
de sua esposa, que precisava de cuidados especiais, e veio a falecer em 1980. 
Em 17 de novembro de 1980 ele encaminhou uma carta para o departamento 
descrevendo a situação de saúde de sua esposa, assim como uma justificativa 
para a prorrogação do seu tempo para o doutorado. Em função da legislação 
existente, não lhe foi concedido o tempo solicitado, a não ser, sem ônus para a 
universidade. Com isso, aconteceu sua desistência em concluir sua pesquisa.	
24  Entre eles, em 1976, um sobre o Ensino Superior de Filosofia no Brasil.	
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O decênio de 1980 iniciou-se com a perda de sua mulher, após 
trint anos de união, que faleceu de câncer depois de vários anos de 
tratamento. Esse acontecimento teve interferência em seus traba-
lhos acadêmicos: no período, ele estava fazendo doutorado em São 
Paulo, sob orientação do Dr. Douglas Teixeira Monteiro, como 
já indicamos. O mencionado professor da Usp veio a falecer em 
Recife em decorrência de um atropelamento em 1978, quando 
fazia um trabalho para o Ministério da Educação (MEC). Beato, 
em 1981, teve a oportunidade de participar de um encontro pro-
movido pelo Conselho Mundial das Igrejas em Melbourne, Aus-
trália. A sua exposição teve como tema “Boas novas para os pobres 
e suas implicações para a Igreja na América Latina”.

Em setembro de 1983 foi autorizado, pela Ufes,25 a participar 
de um outro evento promovido pelo Conselho Mundial da Igreja 
em La Paz (Bolívia). Na oportunidade, falaria sobre o tema “Os 
aspectos pedagógicos dos projetos de desenvolvimento”. Três anos 
depois, em outubro de 1986, participaria do Seminário sobre Histó-
ria da Igreja e História da Cultura na Cidade de Oaxtepec (México). 
Também encontramos, neste mesmo ano, um projeto de pesquisa 
apresentado pelo professor intitulado “Os indigentes e os valores 
que os preservam”, que seria desenvolvido junto com seus alunos. O 
trabalho investigativo pretendia “orientar-se no sentido de encon-
trar um fio, embora possa vir a ser tênue, de comunicação com os 
indigentes, de modo a tornar possível o estabelecimento de pro-
cessos dialógicos que encaminhe e viabilize a plena recuperação de 
sua humanidade”.26 

Em 1987, o professor Beato assumiu a Secretaria da Educação 
e Cultura do Estado do Espírito Santo através do Decreto n. 153, 
de 15 de masrço de 1987, assinado pelo então governador Gerson 

25  Através da Portaria n. 275, de 1º de setembro, assinada pelo reitor Rômulo 
Augusto Penina.	
26  Conforme documento encontrado no SEDOC-CCHN.	
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Camata, com a aprovação dos órgãos competentes da Universidade 
Federal do Espírito Santo. Nos anos posteriores, Joaquim Beato, 
foi convidado para realizar palestras na Universidade de Ijui-U-
nijuí sobre o tema O negro no Cenário Nacional e Abolição da 
Escravatura27 e requisitado a fazer uma conferência sobre o tema 
“Racismo: desafio para a missão”, que ocorreu no Louisville Presby-
terian Theologial Seminary, na cidade de Louisville (EUA).28 Neste 
período, além de secretário de Educação do Estado, ocupou tam-
bém a Secretaria Municipal de Educação de Vitória, além de exer-
cer outras atividades públicas. 

Atuando na ação política diretamente, assumiria em 1994 o 
cargo de Senador da República, no lugar de Gerson Camatta por 
quatros meses.29 Neste momento, Joaquim Beato já se encontrava 
aposentado da Universidade Federal do Espírito Santo pela porta-
ria 304 de 19 de março de 1991, assinada pelo vice-reitor Carlos 
Coutinho Batalha. Ele faleceria em 28 de julho de 2015, na Cidade 
de Vitória. Em 2016, através de sua viúva, Vitória Torezani Beato, 
recebeu (in memoriam) o prêmio Dom Luiz Gonzaga Fernandes, 
que é entregue a quem participa da luta pela justiça social, respeito 
aos direitos humanos e pelos que defendem o meio ambiente. No 
Departamento de Filosofia dedicou-se durante vários anos ao ensino 

27  O convite foi feito pelo Reitor da Unijuí, Telmo Rudt Fritz, em 17 de março 
de 1988.
28  O convite foi realizado pelo Dr. Benjamim Gutierrez, Secretário para a Amé-
rica do Sul da Presbyterian Church (EUA).	
29 Quando ainda era candidato ao Senado, foi entrevistado por Cyro Cormarck. 
Na entrevista, dizia dos seus objetivos em relação à vaga que queria ocupar: 
“Lutar por uma democracia participativa do povo. Para que este tenha canais 
permanentes de participação nas grandes decisões que envolvam o destino do 
país. E ainda na consolidação das conquistas sociais dos movimentos popula-
res. Assim como garantia dos direitos humanos: direito ao trabalho, à habita-
ção, à saúde, educação, lazer etc.” (IMPRENSA EVANGÉLICA, 1986, p. 4).	
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de Introdução à Filosofia, como o surgimento desse curso, e con-
tribuía, entre outras, com disciplinas vinculadas à área de lógica.

OS PROFETAS E A JUSTIÇA ENTRE OS HOMENS

Embora o professor Joaquim Beato tenha tido como parte das suas 
atividades o ensino de Filosofia, quase não escreveu sobre este saber, 
não encontramos elaborações em torno dos conceitos filosóficos, essa 
não era sua preocupação. As suas contribuições, em termo de pro-
dução, encontram-se no campo da teologia e da exegese. Sempre foi 
reconhecido por seu conhecimento bíblico, que serviu de base para a 
sua docência em vários seminários e participação em vários congres-
sos. Em sua produção no universo da linguagem religiosa podemos 
indicar alguns pressupostos filosóficos que orientaram sua reflexão. 
Nesse sentido, poderíamos sugerir o de uma filosofia da história, 
uma antropologia, uma filosofia social, que estiveram subjacentes e 
foram importantes ao seu labor teológico. Uma investigação ainda a 
ser desenvolvida que aqui não nos será possível, assim, apenas indi-
camos possibilidades.

Em 1963, o jovem teólogo se empenhou em fundamentar teo-
logicamente a ação social da igreja em seu artigo “Ideologia cristã 
como base para a ação social da Igreja”. Para ele, era necessário 
esclarecer o sentido desta participação, uma vez que a igreja não 
teria como fugir dela; mas também não justificava e nem iden-
tificava o seu empenho com outras iniciativas ou propostas que 
buscassem, naquele momento histórico, promover a justiça e as 
mudanças estruturais na sociedade. Para Joaquim Beato, a igreja 
não era uma associação revolucionária; de acordo com sua reflexão 
religiosa a igreja deveria assumir a realidade do mundo, mas não 
por ela mesma, mas função de um plano redentor que se realiza-
ria, desde a encarnação do verbo através de Jesus Cristo. Deus que 
se fez carne e assumiu a finitude humana, indicava o caminho de 
redenção do homem, inclusive na realização da justiça, que também 
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é possuidora de um significado religioso. Portanto, não se trata da 
igreja enquanto tal, assumir os poderes terrestres para promover 
sua ação social, mas sim, como base, no sentido que a transcende, 
participar na ordem social do mundo:

Assim como Deus em Cristo nos confrontou com uma pessoa 
concreta e nos salvou, a igreja tem que falar aos homens como 
pessoas concretas, dentro de condições concretas, da qual não 
pode sair para ouvir a mensagem, mas dentro da qual tem de 
ouvi-la e entendê-la. Se para falar aos homens dentro de suas con-
dições a única linguagem para eles for a ação social, a igreja não 
poderá, para pleno cumprimento de sua missão precípua, recusar-
-se descer a este campo de ação, num esforço máximo de comuni-
cação, que é sua tentativa de identificação (BEATO, 1963, p. 16).

Deus não está distante e transcendente ao mundo, mas nele 
presente através de Jesus Cristo, que é o senhor da história, envol-
vendo e perpassando todos os aspectos da existência humana: ilu-
minando-a. Neste sentido, a igreja por ele criada deve, segundo 
Beato, sempre indicar o sentido e ser o testemunho do reino de 
Deus (BEATO, 1963, p. 16) por ele anunciado. A ação social da 
igreja deve se revestir, portanto, de um caráter cristológico; ele é 
o senhor do tempo e da história. Ela deve assumir um caráter pro-
fético e fazer o mesmo que fizeram os profetas do Antigo Testa-
mento. Aqui encontra-se uma filosofia da história que se poderia 
explicitar, desde certos pressupostos, iniciada pela tradição judaica 
e atualizada pela cristã, que a história tem um sentido, ela é a histó-
ria da salvação; uma perspectiva muito distinta daquele paradigma 
cosmológico elaborado pelos gregos (LÖWITH, 1991, p. 19).30 

30  “Na perspectiva hebraica e cristã da história, o passado é uma promessa para 
o futuro; consequentemente, a interpretação do passado torna-se uma profe-
cia inversa, em que o passado é apresentado como uma ‘preparação’ intencional 
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No ano anterior à elaboração desse texto, Beato havia escrito 
um longo artigo sobre os profetas, que foi apresentado na C                          
do Nordeste. Buscava defini-los e situá-los no contexto da história 
judaica, evidenciando o seu papel em um determinado momento da 
história deste povo de Israel. Eram homens do seu tempo. Eles pro-
curavam, a partir das condições vividas, falar dos propósitos de Deus 
para a história. Como homens de ação, assumiam um comportamento 
político em sua luta pela justiça social. Lembrando do papel desem-
penhado pelos profetas, diante das circunstâncias que se encontra-
vam, perguntava nosso professor:

Que diriam os profetas em nosso tempo? O que fariam os 
profetas em nosso tempo? Qual o propósito de Deus para com 
o povo brasileiro? Que testemunho daremos diante da nossa 
atual ordem social? Estas e outras perguntas devemos nos fazer 
seriamente, se é que somos parte de uma igreja, que em Jesus 
Cristo é herdeira legítima de uma missão profética, para com o 
mundo contemporâneo. Estas perguntas não podem ter respostas 
pré-fabricadas, mas constituem o desafio que vamos enfrentar 
nestes dias, sob a orientação do mesmo Deus, que falou “muitas 
vezes, e, de muitas maneiras, aos pais, nos profetas” Hb.1:1 
(BEATO, 1962, p. 31).

Ainda para o importante evento acima citado, Joaquim Beato 
preparou um pequeno texto com o título “O Negro na Bíblia”, 
para ser discutido durante a conferência. Na breve composição, o 
autor, já naquela época, procurava enfrentar o problema do racismo 
em nossa sociedade, e em particular, na igreja. Desenvolveu uma 

para o futuro. Os filósofos e historiadores gregos estavam convencidos de que o 
que quer que estivesse para suceder seguiria o mesmo esquema e teria o mesmo 
caráter de acontecimentos passados e presentes; nunca se entregariam à pers-
pectiva das possibilidades futuras” (LÖWITH, 1991, p. 19).	
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análise minuciosa sobre a o papel do negro na sociedade judaica e 
como ele apareceu nas Sagradas Escrituras. Com base em seus estu-
dos chegou à conclusão que não seria possível justificativas racistas 
a partir do Antigo Testamento e nem dentro da tradição do Novo 
Testamento. Finalizaria sua reflexão com as seguintes palavras:

Do ponto de vista da Bíblia, não há, portanto, por que nós, 
afrodescendentes, carregarmos nossa negritude como se fosse um 
fardo, uma humilhação, ideia nefasta essa que o racismo antinegro 
presente em nossa sociedade insistem em introjetar, desde os 
nossos primeiros anos de escola, de diversas maneiras, em muitos 
de nós. A Bíblia reconhece um Deus que inclui no seu projeto 
de salvação até mesmo “os confins da terra” e os humilhados 
deste mundo. A Bíblia é testemunho da beleza e da força da 
mulher negra e do homem negro. Esse reconhecimento e esse 
testemunho devem constituir um poderoso impulso para nós, 
negros cristãos, em nossa luta pela igualdade de oportunidade, 
pela nossa cidadania, pelo pleno reconhecimento de nossa 
humanidade (BEATO, s.d., p. 5).

Em outro importante artigo, “Sacerdote contra Profetas”, mui-
tos anos depois, em 1984, Joaquim Beato fez uma retrospectiva da 
igreja presbiteriana em seu processo histórico, e voltaria a fazer 
referência aos profetas. Destacaria a tensão permanente entre uma 
posição fundamentalista e uma outra, mais aberta, que levou no 
percurso a muitas cisões e formação de novas igrejas, inclusive 
aquela da qual ele faria parte: A Igreja Presbiteriana Unida. Em rela-
ção aos profetas e sacerdotes ressaltou, fazendo uso da linguagem 
sociológica de Bourdieu, pensador com o qual tinha identificação: 
“os sacerdotes são representantes da tradição, da profecia original 
já congelada. Os profetas reinterpretam a profecia original desa-
fiando o monopólio do poder religioso e simbólico dos sacerdotes” 
(BEATO, 1984, p. 28).
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Preocupado que era com o seu tempo e os problemas que nele se 
faziam presente: opressão, racismo, injustiça social etc., Beato procu-
rava abrir caminhos e possibilidades novas a partir do discurso que 
tinha domínio e interesse. Hoje vemos surgir no interior da reflexão 
filosófica a discussão de alguns problemas que, em um passado não 
muito distante, seria impensável, entre eles, a questão racial.31 Aqui 
abre-se um caminho de reflexão a ser explorado, não resta dúvida 
que o referido docente foi um dos primeiros a problematizar e dis-
cutir em nosso estado a questão, além de outras, da injustiça social e 
dominação humana.

 

31  Uma preocupação reflexiva que será retomada por sua sobrinha Izaura Már-
cia Venerano, que em 2003 desenvolveu uma dissertação de mestrado profis-
sionalizante em teologia na Escola Superior de Teologia de São Leopoldo (RS), 
com o título Liturgia e Negritude: uma aproximação ao tema na perspectiva da Igreja 

Unida do Brasil.	
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Capítulo 4

Claude Emmanuel Labrunie

Natural do Rio de Janeiro, Claude Emmanuel Labrunie nasceu em 1931. 
Após os estudos iniciais, fez Bacharelado em Teologia, no Seminário 
Presbiteriano do Sul (Campinas), e foi aluno de Richard Shaull. Impor-
tante estudioso do pensamento teológico latino-americano:

[...] foi Shaull que o ajudou (Labrunie) a manter a fé em Cristo 
e sua vocação ministerial enquanto frequentava o Seminário de 
Campinas, especialmente por causa do diálogo aberto e do seu 
compromisso ecumênico (SANTIAGO-VENDRELL, 2010, p. 50). 

Mais tarde, licenciou-se em Filosofia pela Faculdade Dom Bosco 
de São João del-Rei e cursou Direito e Letras na Ufes. Em 1957, 
casou-se com Clícia Siqueira, filha do conhecido reverendo Cícero 
Siqueira, que por muitos anos vivera em Alto Jequitibá (MG).32  Neste 

32  Conferir Labrunie, C. S. (2009) sobre seu pai, pois ela relatará em entrevista 
ao Jornal das Montanhas: “O meu pai era filho de um carpinteiro e a mãe dele era 
mestiça, filha de português com índio. Ele nasceu em um lar pobre. Seus pais, ao 
se converteram ao protestantismo, quiseram que ele estudasse num seminário, 
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período, Claude Labrunie se encontrava na França, enviou então uma 
procuração ao seu pai, Jean Labrunie, de nacionalidade francesa, para 
que assinasse os papeis do casamento no cartório da cidade de Presi-
dente Soares (MG), no dia 5 de agosto. Em seguida, Clícia Siqueira 
Labrunie viajou para Portugal, país em que o marido a esperava. Em 
Lisboa, ocorreu a cerimônia religiosa em um seminário presbiteriano.

No ano seguinte, o casal viajou para os Estados Unidos, onde 
Claude Labrunie iniciou doutorado na Universidade Presbiteriana 
de Princeton, em Nova Jersey, e sua mulher aproveitaria a opor-
tunidade para fazer um curso de Dramaturgia Religiosa, no Semi-
nário Presbiteriano Unido, em Nova Iorque. Em seguida, o casal 
voltou ao Brasil, retornando a Princeton em 1964, quando então 
foi concluído o seu trabalho de doutorado em Filosofia e Teologia 
(LABRUNIE, C.S.,1978, p. 34). Realizaria também estudos em teo-
logia na Universidade da Basileia, na Suíça, orientado por Geor-
ges Casalis. Teve a oportunidade de estudar neste país com André 
Bieler (1914-2006)33 e Karl Barth; manteve amizade com Richard 

indo estudar no seminário que ficava em Guaranis. Ele teve tudo de graça lá. Meu 
pai era um grande orador. O meu avô paterno era filho de holandeses; ele era 
muito louro, com olhos azuis. Ele estudou e foi ser pastor de uma grande igreja 
em Canhotinhos, e lá nós nascemos. Ele ganhava pouco como pastor, mas como 
papai era muito bom cidadão, um dia foi convidado para ser advogado de um con-
denado. Ele se destacou. O juiz gostou e papai começou a ganhar dinheiro com 
isso, mas minha mãe queria que ele fosse pastor. Ele foi convidado para vir pas-
torear em Alto Jequitibá, e aceitou. No dia que chegamos aqui tinha uma banda 
de música na estação nos esperando. Tinham preparado nosso almoço… toda essa 
festa para o novo pastor”.
33  Conferir Bieler (1970) sobre sua mportância como economista e teólogo 
suíço. Foi professor de ética social em vários países e deixou suas marcas em 
uma geração de pensadores protestantes. Tinha uma preocupação especial com 
o Terceiro Mundo; articulando Economia e Teologia buscava refletir sobre a 
situação social deste continente,  era muito próximo de Dom Helder Câmara, 
chegando a fazer o prefácio de um dos seus livros: Une politique de l’espérance: de 

la foi aux combats pour un nouveau monde.	
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Neibuhr e Paul Lehman e John MacKay. Sua tese de doutorado 
teve como título The Discourse on the Bread of Live as Foudation for 

Calvin’s Eucharistic Doctrine, defendida em 1966, mesmo ano que 
foi morar em Vitória (ES) com sua família. Algum tempo depois, 
passou a trabalhar no Departamento de Filosofia da Ufes, trans-
ferindo-se em seguida para o Centro Pedagógico, da mesma uni-
versidade, onde atuou na graduação nos cursos de pedagogia e na 
pós-graduação em Educação de 1982, até final da década seguin-
te.34 Além de fazer parte da Associação de Estudos e Atividades 

34  Participou da banca de mestrado em educação do antigo Centro Pedagógico 
sendo professor dos seguintes alunos: Maria Lúcia Tedoldi Machado: Avalia-
ção de Aspectos da Orientação Educacional em Escolas de 1º grau - rede ofi-
cial da região sul do estado do Espírito Santo - 1982; Delizete Maria Nogueira 
Gregio: Evasão e Qualidade do Ensino na Zona Rural: o caso de Cachoeiro de 
Itapemirim (Espírito Santo) 1982; Laura Maria Schneider Duarte: Isto não se 
aprende na escola: educação do povo nas CEBs - 1982; Regina Maria Santos 
Murad: Um Diagnóstico do Curso de Serviço Social do Departamento de Ser-
viço Social da Universidade Federal do Espírito Santo - 1983; Terezinha de Jesus 
Balestrero: A Avaliação da Aprendizagem: repercussão da Lei n. 5.692/71 na 
Realidade Escolar - 1985; Dulcinea Benedicto Pedrada: Relacionamento Pro-
fessor-Aluno: implicações para a formação do educador - 1986; Marlene Maria 
de Oliveira Moraes: Dinâmica e Problemática dos Estágios Supervisionados em 
orientação educacional da Ufes - 1986; Maria Aparecida D’Avilla Couto e Silva: 
“A questão das línguas Estrangeiras no Contexto Socioeducacional: uma aná-
lise de valor? Objetivo e utilização - 1986; Cleves Emerich dos Santo: “Ensino 
religioso? Corpo estranho no currículo de 1º e 2º graus - 1986; Hilda Lobo da 
Silva: Interpretação Qualitativa da Evasão no Contexto Escolar: o caso do cen-
tro de estudos supletivos de Vitória - 1987; Selma Blom Margotto: Educação 
para a Saúde: conteúdo e fontes de influência em comunidade de classe popu-
lar - 1987; Katy Amorim Marcondes: Educação e Trabalho — uma aborda-
gem psicossociológica do aparelho escolar — 1987; Rita Elizabeth de Andrade: 
O Discurso sobre a Competência Profissional Necessária ao Administrador 
Escolar de 1º grau e/ou 2º Grau na Perspectiva de um Trabalho Coletivo Inte-
grado - 1988; Nilza Eller: Conflitos e Separação dos Pais - consequências para a 
aprendizagem dos filhos - 1988; Marcelo Barzola Tabraj: Edifício Educacional 
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Filosóficas (Seaf) desde abril de 1980, era integrante da National 

Geographic Society e do Instituto Superior de Estudo da Religião 
(Iser-RJ). Ainda atuou como diretor e professor do Seminário Pres-
biteriano Centenário de Vitória, participou do Conselho Mun-
dial das Igrejas (CMI), Associação Mundial da Igreja Reformada 
(Amir), Membro do CONIC-Brasil, secretário e um dos fundado-
res da Associação dos Seminários Teológicos Evangélicos (Aste), 
participante da Igreja e Sociedade na América Latina (Isal), além 
de outras atividades. Participou de tradução de livros de João Cal-
vino, de quem era um estudioso.35 

Em 30 de novembro de 2005, o professor Claude Labrunie rece-
beu do governador, Paulo Hartung, o título de Cidadão Espírito-San-
tense, aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado, sob o decreto-lei 
n. 8.138. Labrunie faleceu dia 30 de setembro de 2017, em Vitória.

O HOMEM E A JUSTIÇA SOCIAL COMO  
PREOCUPAÇÃO MAIOR 

“Claude Labrunie, homem de cultura vasta” é a expressão que tive-
mos a oportunidade de ouvir de pessoas que dele estiveram próximas: 
alunos, professores, autoridades religiosas etc. Embora tenha estu-
dado em reconhecidos centros de produção acadêmica em seu pro-
cesso formativo, tanto no Brasil como no exterior, não era afeito às 
elaborações acadêmicas. Sua esposa, escritora reconhecida, procurou 
motivá-lo a grafar suas ideias, mas talvez a timidez tenha inibido as 
possibilidades de uma maior produção acadêmica. Aos poucos, pes-
soas interessadas em seu trabalho intelectual e legado começaram a 

Protestante: Seminário Teológico Presbiteriano do Centenário - 1999. Tam-
bém participou de bancas em outros programas de pós-graduação.	
35  João Calvino. Textos escolhidos. São Paulo: Pensão Real: 2008. O livro 
foi editado por Eduardo Galasso, um dos tradutores, juntamente com Claude 
Emmanuel Labrunie e Maria Antonieta Mota Kanji.	
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resgatar artigos e textos que ele produziu e publicou em revistas e 
periódicos. Podemos dizer que na reflexão teológica que realizou e 
na prática pedagógica que desenvolveu encontra-se implícita, certa-
mente, certos pressupostos filosóficos, que de alguma maneira orien-
tou suas atividades como professor, educador e religioso. 

Não resta dúvida que o homem e a sociedade sempre fizeram 
parte de suas preocupações. Nos seus escritos, as questões éticas 
ganharam centralidade e os problemas vinculados à justiça entre os 
homens mereceu uma atenção especial, fato expressado pelo jurista 
e escritor capixaba, Dr. João Baptista Herkenhoff, seu amigo de tra-
balho por vários anos da Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese 
de Vitória, em um artigo publicado logo após sua morte. Ressaltou 
o magistrado (HERKENHOFF, 2017a e 2017b): 

O Bispo Dom Luís Gonzaga Fernandes, com apoio do Arcebispo 
Dom João Baptista da Mota e Albuquerque, criou a Comissão de 
Justiça e Paz da Arquidiocese de Vitória. Embora inspirada por 
bispos, não se tratava de uma instituição católica. A luta pela Jus-
tiça é um compromisso de todos os cristãos. Em razão deste cará-
ter ecumênico da CJP (sua sigla de combate), os bispos convidaram 
três ministros evangélicos para integrar o grupo: Pastor Claude 
Labrunie, Pastor Jaime Wright e Pastor Joaquim Beato [...]. No 
diálogo mantido com esse teólogo da Igreja Presbiteriana Unida, 
observamos a força do verbo buscar no contexto. Buscar a Justiça 
é muito mais que aplaudir a Justiça. Podemos aplaudir a Justiça, 
numa atitude de passividade, de mera aceitação. Já buscar a Justiça 
traduz atividade, ação, abandono da zona de conforto, luta. […].

Labrunie foi um pensador religioso preocupado com a humani-
zação do homem sempre situado historicamente; não pensado desde 
uma visão essencialista e abstrata, mas como parte de circunstâncias 
concretas, inserido na sociedade brasileira perpassada pela exclusão e 
injustiças sociais. Essa visão fica patente em suas elaborações teológicas 
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e literárias e na sua ação pastoral. Em 1978, publicou um artigo em que 
realizou uma análise crítica do conhecido romance A Selva, escrito pelo 
português Ferreira Castro, publicada em 1930.36 No citado artigo, o 
autor relatou a experiência do escritor lusitano, por ele mesmo descrita 
em seu livro, com seringueiros no Pará às margens do rio Madeira. 
Expressou o sofrimento, desamparo e os riscos humanos no interior 
da floresta; a desumanização, a fome, a exploração humana através do 
trabalho semiescravo, com o seu neorrealismo. Para Labrunie: 

O neorrealismo ou “realismo social”, dedica o melhor de suas aten-
ções ao homem humilde, aos pobres. Revela a dimensão de explo-
ração e espoliação que anda pelo mundo [...]. É o neorrealismo 
que nos ajuda a compreender que todas as vezes que comemos um 
bom almoço, consentimos na fome do outro. Somos, nesta ativi-
dade, um Juca Tristão. Formamos como ele os familiares da classe 
cujo bem-estar nutre a indigência daqueles outros que também 
fazem parte do corpo social. Ferreira de Castro refere-se à indi-
ferença e distância dos que rodam tranquilos sobre pneumáticos 
de borracha (LABRUNIE, C. S., 1978, p. 38).

Na sua interpretação do romance, com o qual se identifi-
cou, revelaria desde o autor lido, a sua própria compreensão do 
homem. Postularia que o mesmo é sempre um ser situado e datado 
(LABRUNIE, C. S., 1978, p. 34). Assim sendo, não há como dei-
xar de levar em conta sua historicidade. Por outro lado, afirmaria 
que ele, o homem, está sempre em relação com o outro e com o 
mundo; aqui o subjetivo e objetivo se encontraram em interação. 
Não deixava de assinalar a capacidade que os humanos têm de se 

36  Ferreira Castro, um órfão de pai, chegou ao Brasil em 1911, com apenas doze 
anos; buscava recursos para ajudar seus familiares. Ele era de família pobre e cam-
ponesa em Portugal. Retornou para seu país quatro anos depois de sua chegada e 
se tornaria um importante escritor. Faleceu na cidade do Porto em 1974.	
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rebelar contra a opressão e as injustiças sofridas, o que é eviden-
ciado no romance pelo negro Tiago, que havia sido espancado e 
torturado, mas que, superando o medo, encontrou força para rea-
gir. Finalizando o seu artigo, diria ele que, entre as páginas treze 
e dezesseis, está o que é essencial do livro: 

[...] se sobrepõe sempre, no meu espírito, uma causa mais forte, 
uma razão maior: a humanidade. A razão deste livro. Deste livro, 
que é um curto capítulo da obra que há de registrar o sofrimento 
dos humildes através dos séculos, em busca de pão e justiça 
(LABRUNIE, C. S., 1978, p. 39).37 

Para o nosso autor, outra coisa não é, senão o que os gregos 
intitulavam de evangelho, ou seja, boa notícia.38 

O problema da injustiça social sempre esteve entre suas preo-
cupações, como já indicamos. Alguns anos antes da publicação 
acima referida, em 1971, a preocupação com os excluídos havia apa-
recido em um trabalho que ele teve a oportunidade de apresentar 
em um encontro sobre educação teológica promovida pela Asso-
ciação dos Seminários Teológicos Evangélicos (Aste), na cidade 
de São Paulo.39 Naquele contexto, a palavra “desenvolvimento” 

37  Provavelmente estava fazendo referência ao final da apresentação da obra, 
onde o próprio autor, Ferreira de Castro (1955, p. 28), ressaltava as preten-
sões do seu trabalho: “Selva, drama dos homens perante as injustiças de outros 
homens e as violências da natureza, estava destinada a ser, desde o princípio 
ao fim, para o seu próprio autor, uma pequena história, uma pequena parcela 
da grande dor humana, dessa dor que nenhum livro consegue dar senão uma 
pálida sugestão”.
38  O artigo publicado, foi o trabalho anteriormente realizado, para o profes-
sor Dr. Guilherme Santos Neves, titular da cadeira de literatura portuguesa da 
Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da Ufes.	
39  Conferir Labrunie, C. E. (1972, p. 19) sobre o trabalho que foi apresentado 
no ano seguinte pela revista Simpósio da Artes. No texto publicado há uma nota de 
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era mágica, juntamente com “ordem” e “progresso”. Esses concei-
tos estavam banhados por uma áurea mística, por uma ideologia 
sedutora que se difundia naquele momento. Todavia, se pergun-
tava ele: crescimento econômico para quem? Por um lado, Labru-
nie revelava a triste situação dos países subdesenvolvidos, e por 
outro, a abundância e domínio dos países tidos como desenvol-
vidos. A questão para ele, naquele momento, não se tratava de 
uma simples superação do subdesenvolvimento tendo como hori-
zonte e modelo os países desenvolvidos. Em sua percepção, não 
era um ou outro, mas havia uma interdependência entre eles. Em 
sua análise, “subdesenvolvimento e desenvolvimento não consti-
tuem fases sucessivas de um mesmo processo, são antes aspectos 
interdependentes da mesma estrutura” (LABRUNIE, C. E., 1972, 
p. 13). Por milhares de anos o homem viveu de uma forma homo-
gênea nas respostas às suas necessidades básicas. Contudo, com a 
complexificação das sociedades, ocorreu um fosso entre as condi-
ções humanas. O avanço da tecnologia ampliou o poder e controle 
das comunidades humanas, ficando fora uma justa distribuição do 
saber e da riqueza produzida. 

Essa situação colocava desafios sérios e profundos para o edu-
cador cristão, a religião não deveria apenas buscar reformas teoló-
gicas e institucionais, mas seria preciso, segundo ele:

rodapé muito pertinente: “O autor declara que para esta reflexão em Teologia do 

desenvolvimento, é diretamente devedor do trabalho do teólogo brasileiro Rubem 
Alves de Azevedo Alves, intitulado Theology and  libertation of man, bem como 
dos demais autores do Simpósio In search of a theology of development – publicado 
por SODEPAX. Publications Department, 150 de Ferney, Genebra, Suiça”. Rubem 
Alves, discípulo rebelde de Richard Shaull, teve uma influência importante nos 
professores que estamos estudando. Em 1964, Rubem Alves defendeu a dissertação 
de mestrado com o título A Theological interpretation of meaningi of the revolution, 
em Nova Iorque. Depois, em 1969, na Universidade de Pricenton, defendeu uma 
tese que influenciaria esta tradição: Towards a theology of liberation.	
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Operar nada menos do que uma revolução, uma metanoia (que é 
uma mudança completa da mente), conversão em nós, no nosso 
programa de vida, em torno de nós e de nossas instituições, cris-
tão ou não, levar a sério para o nível de nossa comunidade cristã, 
a inadiável consciência e luta para que os mais oprimidos, ser 
cocriador do mundo implica a descoberta de um novo estilo de 
vida (LABRUNIE, C. E., 1972, p. 17).

A defesa do homem e da vida o fez viajar para vários encontros. 
Em 1986 foi representando sua igreja, IPU, em uma consulta Inter-
nacional convocada pela Igreja Presbiteriana Americana para discu-
tir a questão do armamento nuclear, que começava a ser uma ameaça 
para todos. Naquela circunstância histórica, em 1987, dizia Labrunie: 

São cinquenta mil as bombas acumuladas no arsenal. Há um 
acrescimento diário de tres a cinco bombas. Para custear des-
pensas fantásticas, a administração Reagan está cortando as ver-
bas da Previdência Social e outros programas de ajuda à pobreza 
(IMPRENSA EVANGÉLICA, 1987, p. 3). 

Claude Labrunie sempre esteve preocupado com docência e a 
formação humana e religiosa, atividade que desenvolveu nas várias 
instituições em que esteve vinculado. Por outro lado, continuamente, 
esteve envolvido com as várias ações no âmbito comunitário, pois 
para ele o fortalecimento da sociedade civil era algo necessário, con-
dição para que os mais sofridos e excluídos da sociedade pudessem 
ter melhor qualidade de vida. Para isto era necessário uma luta inces-
sante para que a justiça social pudesse reinar entre os homens. Labru-
nie foi um humanista comprometido com o seu tempo, de alguma 
forma isto está expresso no que escreveu e tivemos acesso. 



47

Capítulo 5

Admardo Serafim 

de Oliveira 

O professor Admardo Serafim de Oliveira nasceu em 7 de maio de 
1946, em São Francisco do Caparaó, lugar pertencente ao municí-
pio de Alegre. Ali fez os seus primeiros estudos na escola pública do 
lugar, tendo como professora sua própria mãe, dona Zulmira Lou-
zada de Oliveira. Mais tarde, se dirigiu para Cachoeiro de Itapemirim, 
onde realizaria seu ginasial no Ateneu Cachoeirense, e, na sequência, 
o científico em Alegre. Posteriormente, viajou para o Rio de Janeiro 
com o objetivo de estudar inglês, retornando para o seu estado em 
1966 (SANTOS, 2000, p. 301-302). No ano seguinte, foi para Vitória 
estudar no Seminário Teológico Centenário, onde realizaria parte de 
sua formação religiosa em 1971, e concluiria seu bacharelado em teo-
logia com um trabalho sobre o teólogo alemão Dietrich Bonhoeffer, 
com o qual tinha identificação, no Centro de Estudo Teológico da 
Fundação Cícero Siqueira. Licenciou-se em Filosofia na Faculdade 
Dom Bosco de São João del-Rei, depois fez seu mestrado no conhe-
cido Union Theological Seminary, de Nova Iorque, em 1975, com a 
dissertação intitulada Christianity and social revolution in the light of 
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the Latin American “Theology of Liberation”. Em 1978, recebeu grau 
de Mestre em Arte (Filosofia) da Unversidade de Otawa e o grau de 
licenciado em Filosofia pela Saint Paulu University, Otawa. 

Ainda no Canadá, desenvolveu seu doutorado, concluindo a 
tese em 1980, sobre o pensamento de Paulo Freire, trabalho cujo 
título foi Conscientização: theory and practice of a liberatian education a 

philosophical understadig of Paulo Freire’s pedagogy. Além da docência 
no Departamento de Filosofia, em que entrou em 1972, por muitos 
anos contribuiu com o antigo Centro Pedagógico, no programa de 
mestrado em Educação, junto com seu amigo e ex-professor Claude 
Labrunie. A partir de 1981 passou a integrar a SEAF, no regional 
do Estado. Por muitos anos exerceu a docência com a disciplina 
Introdução à Filosofia no Departamento de Filosofia e de Filosofia 
da Educação no Centro Pedagógico. Também como conhecedor 
da obra de Paulo Freire contribuiu por vários anos nas atividades 
de alguns Centros de Educação Popular da Grande Vitória e na 
formação de professores da Secretaria de Educação do Estado. 
Em 1996, o Conselho Universitário da Universidade Federal do 
Espírito Santo concedeu o título de professor Emérito Póstumo a 
Admardo Serafim de Oliveira. Em discurso realizado na solenidade, 
por Samuel Louzada Castro de Oliveira, filho do referido professor, 
destacamos o trecho a seguir:

Ao semear solidariedade, sempre colheu muitos frutos, ora cruéis e 
amargos, ora agradáveis e suculentos. Muitas pessoas participaram 
ativamente dessa sua trajetória e muitos foram os que lhe afetaram, 
tanto na sua vida pessoal, quando na sua produção acadêmica. Den-
tre elas, agradecemos a Paulo Freire por ter lhe inspirado para a luta 
pela coletivização das oportunidades sociais, através do trabalho 
com a educação; a Rubem Alves, um de seus mestres e também um 
dos que fecundaram com as sementes da liberdade e da esperança; 
aos colegas do Departamento de Filosofia da Universidade Federal 
do Espírito Santo, que no momento do seu regresso do Doutorado, 
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realizado na Universidade de Ottawa, Canadá, assumiram os seus 
encargos docentes, em solidariedade àquele momento já marcado 
pela enfermidade (OLIVEIRA, 2000, p. 308).

A EDUCAÇÃO ENQUANTO PREOCUPAÇÃO FILOSÓFICA

Os interesses filosóficos do professor Admardo sempre estiveram 
voltados para a educação. Essa preocupação encontra-se presente em 
sua tese de doutorado, sobre Paulo Freire, como já indicamos. Um 
trabalho pouco conhecido em nosso estado, mas definidor de um 
caminho investigativo que ele trilhara, até a sua morte prematura, 
aos cinquenta e três anos de idade. Nessa obra ele não apenas expli-
citou as categorias-chave da pedagogia do educador pernambucano, 
mas também identificou os postulados filosóficos com os quais ele 
procurou pensar a atividade educativa.

Na primeira parte de sua tese realizou uma descrição minuciosa 
dos vários estágios ou níveis da consciência: a mágica, ingênua e crí-
tica, explicitaria os componentes essenciais de cada uma delas nas suas 
relações com os múltiplos tipos de sociedade. As sociedades fecha-
das estariam articuladas ao primeiro tipo de consciência. As socieda-
des em transição, à segunda; a uma sociedade aberta corresponderia 
a terceira forma de consciência, ou seja, a crítica:

A verdadeira consciência crítica e o verdadeiro conhecimento 
crítico permitem que os homens se comprometam com a 
transformação radical da realidade. Ao mesmo tempo, oferecem 
aos homens a oportunidade de serem atores na humanização 
autêntica da sociedade, o que implica um retorno à verdadeira 
essência da democracia [...], a conquista da consciência crítica 
e do conhecimento crítico (o ápice de todo o processo de 
conscientização) deve ser a busca do processo educacional e 
constitui os fundamentos apropriados para uma pedagogia dos 
oprimidos em busca da libertação (OLIVEIRA, 1980, p. 87).
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Em seu percurso nesse trabalho, no segundo capítulo, ele 
examinou o problema do processo de conscientização. Procurou 
evidenciar o fato de que a consciência não se encontrava desligada 
da realidade, não era possuidora de autonomia absoluta em relação 
ao mundo que a circundava. Ressaltou que a separação dos termos 
tem gerado distorção, tanto na compreensão da realidade como da 
própria consciência. Também buscou salvaguardar em sua análise o 
elo intrínseco entre teoria e práxis, presentes na pedagogia freiriana 
(OLIVEIRA, 1980, p. 88-157). 

No capítulo seguinte buscou mostrar a centralidade do conceito 
de diálogo em sua pedagogia explicitando suas categorias essenciais 
no processo de desenvolvimento da consciência, distinguindo-as da 
ação antidialógica. No momento ulterior de sua exposição, abordou 
as consequências no processo educativo dos comportamentos dialó-
gicos e não dialógicos; operando uma distinção entre a ação educativa 
que primava pela libertação, e aquela voltada para a doutrinação. Foi 
alicerçado nessa investigação que Freire, no entender do pensador 
capixaba, estabeleceu os seus conceitos de educação bancária e pro-
blematizadora. Concluiria, no quinto e último capítulo, mostrado de 
forma filosófica, a relação entre o processo de conscientização com 
o conceito de cultura e ação revolucionária. Foi ressaltado igual-
mente nessa tese acadêmica as interlocuções que estabeleceu Paulo 
Freire em sua reflexão que o levaria, de forma implícita, a uma filo-
sofia da libertação. Terminou o seu trabalho nos seguintes termos:

Em síntese, os educadores convencidos de que a verdadeira revo-
lução, a verdadeira conscientização, a verdadeira educação e a ver-
dadeira libertação (que envolve tanto liberdade social e interior) 
são os que se apoiam totalmente no amor; estando embebecidos e 
banhados no amor, somente eles podem construir um novo ama-
nhã, sem destruir o ser humano; somente eles, devido à sua con-
fiança e fé no homem, são capazes de participar “da criação de 
um mundo em que será mais fácil amar” e viver em fraternidade; 
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somente eles são capazes de conduzir o processo de conscientiza-
ção como teoria e prática de uma verdadeira educação libertária 
até seu destino final (OLIVEIRA, 1980, p. 448).

Em elaborações posteriores, Admardo Serafim de Oliveira 
continuou a explorar os caminhos antes abertos e os temas 
anteriormente tratados mediante publicações que foram realizadas 
em vários periódicos. Em 1996, foi editado pela Editora Universitártia 
Edufes, por ocasião do I Simpósio Paulo Freire, em que o reconhecido 
mestre se fez presente, o livro intitulado Educação, redes que capturam 

caminhos que se abrem. O citado livro é constituído de alguns artigos 
que o autor publicou ao longo de vários anos em diversas revistas do 
país. É importante salientar ainda que o discípulo de Paulo Freire teve 
um papel importante na organização do livro Introdução à Filosofia, 
publicado em 1985, pela editora Loyola. Na aludida obra o nosso autor 
contribuiu com textos de antropologia filosófica (OLIVEIRA, 1985, 
p. 99-139), filosofia e educação (p. 67-72), cristianismo e civilização 
tecnológica (p. 176-201).

Encontramos ainda no mesmo livro um outro texto, dedicado à 
Filosofia da Educação, em que encontramos a transcrição de um diá-
logo que ele realizou com Paulo Freire na Universidade de Michigan 
(EUA), em 1979, onde discutiram aspectos do pensamento pedagó-
gico do educador pernambucano. Na introdução ao debate transcrito, 
o professor Admardo disse, em relação à obra de Freire:

Seus esforços são exatamente mostrar como uma teoria da educação 
poder ser derivada e engajada com a realidade. Mas, ao contrário 
de muitos pedagogos, educadores e filósofos da educação, não for-
mula uma teoria educacional para ser ouvida e praticada por outros. 
Sua teoria educacional é, na verdade, o resultado de sua própria 
atividade prática. Em sua filosofia da educação a inerente integra-
ção dialética entre teoria e prática é perfeitamente realizada. Uma 
não pode ser compreendida sem a outra (OLIVEIRA, 1985, p. 71).
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Além de educador, Admardo tinha formação teológica e 
estava inteirado das novidades no domínio deste saber. Um dos 
movimentos importantes na América Latina neste contexto 
histórico era o da Teologia da Libertação; de alguma forma ele foi 
formado dentro dos horizontes desta tradição. Podemos dizer que 
no interior do protestantismo havia uma vertente muito própria 
deste movimento; Rubem Alves, que foi pastor presbiteriano e aluno 
de Richard Shaull, foi um sistematizador desta linha de reflexão 
entre os protestantes, e deixou também suas influências no pensador 
espírito-santense. O título de sua tese de doutorado, em Princeton, 
foi justamente teologia da libertação, desenvolvendo-a sob uma 
perspectiva culturalista. É bom ressaltar também que Paulo Freire 
foi amigo de Rubem Alves, e com ele trabalhou da Universidade 
de Campinas, após seu retorno do exílio. Ele contribuiu com os 
teólogos da libertação desde uma atividade interdisciplinar dos 
saberes — tanto teólogos protestantes como católicos reconhecem 
essa sua colaboração. No debate que citamos anteriormente 
entre Admardo e Paulo Freire este tema foi tratado. O pedagogo 
nordestino ressaltou essa relação da teologia da libertação com 
a história das comunidades exploradas na busca de superação da 
opressão. Na sequência disse Oliveira:

Daí a minha profunda admiração por esta teologia [...], esta é a 
escatologia que eu abraço como autêntica, isto é, uma escatologia 
dentro da história. Tenho dificuldade de aceitar a ideia de uma 
escatologia totalmente “realizada”, ou de uma escatologia “con-
sequente” em vias de realizar em um futuro distante ou, muito 
menos aquela escatologia “popular” onde, como num conto de 
fada, Cristo virá, criaremos asas e iremos todos como bons anji-
nhos encontrar com ele nos ares para habitarmos um novo Éden. 
Mas é esta escatologia em desenvolvimento, em processo, enga-
jada na história e que acontece toda vez em que a luta pela liber-
tação do oprimido se realiza que aceito e vejo como válida. E no 
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nosso continente, fugir desta luta é tornar-se herético mesmo que 
se leve o rótulo de “cristão” (OLIVEIRA, 1985, p. 97). 

O trabalho de Admardo foi encerrado com seu falecimento em 
1995, após vários anos enfermo. Um de seus amigos, Rubem Alves, de 
forma generosa e solidária, veio a Vitória fazer uma palestra no Colé-
gio do Carmo com vistas a sensibilizar as pessoas para ajudar o amigo 
em seu tratamento, que era caríssimo na época. Um dos importantes 
livros sobre Paulo Freire, organizado pelo filósofo Moacir Gadotti, 
com o título Paulo Freire, uma bibliografia, publicado em 1996, com 
a contribuição dos mais importantes estudiosos de Freire, foi dedi-
cado ao pensador capixaba, com as honrosas palavras:

Paulo Freire marcou a vida de muitas pessoas. Uma delas foi 
Admardo Serafim de Oliveira, incentivador desta obra, que depois 
de um longo período enfermo, deixou-nos em outubro de 1995. 
Alentado pelo sonho possível de uma nova sociedade, Admardo 
amou intensamente a vida, aprendendo também com a academia, 
mas também com as pessoas mais simples com quem conviveu — 
e tão bem soube valorizar —, o significado da sabedoria. Sua prá-
tica educativa influenciou a formação de inúmeros educadores, que 
hoje dão continuidade à sua luta, embalados pelo mesmo sonho. Ao 
grande educador que foi Admardo, o Instituto Paulo Freire dedica 
esta obra (GADOTTI et al., 1996, p. 4).

Como reconhecimento do seu trabalho educativo, a prefei-
tura de Vitória inaugurou, dia 24 de abril de 2011, a Escola Muni-
cipal de Jovens e Adultos Dr. Admardo Serafim de Oliveira, em 
Jardim da Penha. Também gostaríamos de destacar que além de 
professor de Filosofia na Universidade Federal do Espírito Santo, 
ele contribuiu com o Instituto de Filosofia e Teologia da Arquidio-
cese de Vitória, no momento inicial de criação do curso de Filoso-
fia, naquela instituição.
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Capítulo 6

 Anacleto Rodrigues 

da Silva

Anacleto Rodrigues da Silva nasceu em Mundo Novo (Bahia), em 13 
de julho de 1946. Filho de família humilde, dedicada à agricultura que, 
como muitos outros, em função da seca, foram obrigadas a percor-
rer lugares diferentes na busca por sobrevivência. Foi educado pela 
mãe, pois seu pai falecera quando ele tinha apenas três anos de idade. 
Por volta de 1952, sua genitora, que era católica, juntamente com a 
família, começa a participar da Igreja Presbiteriana; fato importante 
que definiria a sua trajetória de vida. Depois de participar da Escola 
Dominical da sua igreja, com dezesseis anos, já morando em Itape-
tinga (BA), sentiu o desejo de se tornar pastor.

Em 1965 realizou o científico em Salvador, como parte da pre-
paração para os estudos teológicos, no Colégio Dois de Julho. Neste 
período participou das tarefas pastorais da sua igreja e, aos poucos, 
se integrou e passou a atuar nas atividades políticas dos secunda-
ristas na capital baiana. Completados os estudos, foi encaminhado 
pelas autoridades religiosas para o Seminário Centenário de Vitória, 
para iniciar os estudos teológicos, onde permaneceria por um curto 
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espaço de tempo em função do fechamento do Seminário. Deu conti-
nuidade à sua formação teológica no conhecido Seminário do Norte, 
em Recife, mas novamente, em decorrência de problemas internos 
da instituição religiosa, teve de se retirar retornando à Vitória (ES), 
onde conclui o seu curso teológico em 1971, no Centro de Estudos 
Teológicos (Cet) sob direção do Rev. Claude Emanuel Labrunie.

Dois anos depois, Silva graduou-se em Filosofia em São João 
del-Rei, através do processo de convalidação de estudos realizados 
antes. Também, por iniciativa própria, fez a graduação em Letras, 
começando em Vitória e concluindo em Cachoeiro de Itapemirim, em 
1977. Após trabalhar em várias escolas públicas e particulares, ingres-
sou, em 1982, na Universidade Federal do Espírito Santo como pro-
fessor de Filosofia. Teve a oportunidade, nos anos de 1987 e 1888, de 
realizar o mestrado na Universidade Federal de Minas Gerais, elabo-
rando uma dissertação, bastante elogiada pela banca, sobre a obra A 
Metáfora Viva, do filósofo francês Paul Ricoeur. Neste período, fre-
quentou a igreja presbiteriana de Belo Horizonte, e no retorno pas-
sou a frequentar a Igreja Presbiteriana de Jardim da Penha, e manteve 
diálogo permanente com o Rev. Átila José dos Santos, ex-professor 
da Faculdade de Educação da Ufes, que faleceu em Vitória em  9 de 
maio de 2016. Por muitos anos ele atuou como pastor na Igreja Pres-
biteriana Unida de Maruípe (Vitória). Em termos de ensino, além 
de lecionar Introdução à Filosofia, trabalhou com Filosofia da Lin-
guagem, Filosofia no Brasil e Filosofia da Libertação, essas três últi-
mas no curso de Filosofia.

A LINGUAGEM COMO PROBLEMA FILOSÓFICO

Em decorrência de sua formação acadêmica em duas áreas distintas 
do saber, Filosofia e Letras, se interessou pela linguagem sob uma 
perspectiva filosófica. Parte da sua produção acadêmica ocorreu tendo 
em vista essa aproximação entre os dois âmbitos de conhecimento. 
É com base nesse propósito que podemos entender o seu interesse 
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em estudar Paul Ricoeur, dedicando-se à análise de sua obra, A metá-

fora viva, em sua dissertação de mestrado, defendida em 1990, com 
o título Uma Estética da Linguagem. Leitura de A metáfora Viva de 
Paul Ricoeur; na Universidade Federal de Minas Gerais, tendo como 
orientador o professor doutor Sebastião Trogo.

A aproximação com Paul Ricoeur, contudo, não se deu apenas 
em função das afinidades com a Literatura, mas acreditamos que 
ela ocorreu também a partir da identificação com a própria Filo-
sofia da Libertação. Anacleto foi um dos divulgadores da filoso-
fia latino-americana, particularmente do pensamento de Enrique 
Dussel. Como sabemos, esse filósofo argentino contou, na for-
mulação de sua filosofia, com a contribuição de Paul Ricoeur40 na 
construção de sua ética libertária, que, de alguma forma, abriria 
um caminho de investigação para o jovem professor do Departa-
mento de Filosofia da Ufes. 

Em seu estudo sobre o autor francês nos dirá Silva que a obra, 
como produção humana, sempre se dirige ao mundo que é viven-
ciado pelo homem e recriado em seus significados. Portanto, ela é 
produtora de múltiplos sentidos em sua relação com o mundo em um 
processo de contextualização e descontextualização. Em seu enten-
der, ela a obra é reveladora do mundo, uma vez produzido ganha 
autonomia em relação a quem a produziu. O leitor, tendo como base 
as suas vivências e experiências, realiza uma recontextualização do 
texto de que se aproxima, podendo realizar várias leituras e inter-
pretações possíveis. A metáfora é situada, então, como constituinte 
de sentidos e referências.

Silva, em sua interpretação de Paul Ricoeur, expõe duas formas 
de tratar a referência metafórica da obra: uma que se articula a uma 

40  Em seu livro, Filosofia da libertação: crítica à ideologia da exclusão do pensador 

de Mendoza, faz um breve relato das obras de Paul Ricoeur, de quem foi aluno, 
explicitando significados desta para a construção de sua filosofia. Conferir DUS-
SEL (1995, p. 7-13).	
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cadeia de palavras e frases separadas dentro de uma rede de metá-
foras, em que interpreta a metáfora como um modelo teórico com a 
pretensão de buscar os movimentos das palavras, através do que se 
passa do conhecido ao desconhecido da realidade, instaurando novos 
aspectos do real. São colocados como paradigma, os mitos revela-
dores do trágico, muito próprio de toda linguagem poética, como 
também dos poemas trágicos que encontramos na Grécia antiga:

A metáfora entendida como linguagem da descoberta é muito afim 
da tragédia grega, em cuja linguagem ocorre a metamorfose da rea-
lidade. Essa afinidade pode ser identificada na própria constituição 
do poema trágico. Neste tipo de poema, a metáfora pertence a um 
grupo de procedimentos discursivo usando palavras incomuns, for-
jando palavras nossas, abreviando ou ampliando outras. Esse grupo 
de procedimento discursivo (LEXIS) está essencialmente conectado 
com outra parte muito importante do poema trágico, que é aquela 
que garante o sentido — a fábula (MYTHOS) (SILVA, 1990, p. 20).

No percurso reflexivo, Silva busca evidenciar o caráter 
ontológico da significação, desde uma trajetória que caminha da 
multiplicidade dos signos para a totalidade obscura plena de sentido, 
indo na direção que transcende as pretensões de literalidade, em que 
o real se manifesta em suas amplas possibilidades.

No último momento de sua leitura de Paul Ricoeur, Silva procura 
explicitar um dos conceitos fundamentais: a metáfora de tensão, em 
seu caráter ontológico. Ela não apenas orienta para o ser, mas coloca 
em pauta o próprio ser, que nela encontra uma forma de expressão 
necessária para o homem em função dos limites da linguagem comum. 
A metáfora de tensão emerge por entre o sintagma e o simbólico. É 
desde esta tensão que o metafórico aparece como presença, e depois 
na relação entre metáfora e símbolo, em que se pode detectar a expe-
riência do sagrado e do imaginário, ou de uma realidade pré-verbal. 
Decorre daí uma tensão, a contradição entre o significado possível de 
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explicitação e o que não se pode falar. “Essa contradição faz com que 
a metáfora se comunique com a realidade em nível diferente do dis-
curso ordinário. Esse jogo entre o verbal e não-verbal significa que a 
metáfora aproxima, revela o outro” (SILVA, 1990, p. 23).

O pré-verbal coloca a necessidade com o discurso, com a lin-
guagem. Assim o não sentido passa para o sentido. Aqui se situa a 
metáfora da tensão, em que o que é e o que não é, se entrelaçam. A 
esta altura de sua reflexão, Silva coloca a questão da verdade meta-
fórica, em que o sentimento inicial e originário se move na direção 
do ontológico. A metáfora entre o que é e o possível ganha força e 
traz a vida, revelando algo de primordial e originário: o que escapa 
à linguagem ordinária dos símbolos fixados e cristalizados, promo-
vendo novos sentidos sob a ação da imaginação criadora. Este, por 
sua vez, encontra-se nas origens do discurso filosófico, de um acon-
tecimento que lhe abre caminho. A metáfora tem situação privile-
giada no interior da linguagem, “pertencendo à linguagem poética, 
mas ao mesmo tempo situando-se no limiar do discurso filosófico, 
o enunciado metafórico denuncia uma ontologia implícita e sugere 
uma ontologia explícita’’ (SILVA, 1990, p. 28).

Após a elaboração desta investigação, ainda não publicada, Silva 
buscaria, no artigo Linguagem e Realidade, tornar conhecidas algu-
mas das ideias centrais de sua dissertação de mestrado. Nela, revelou 
o empenho de Paul Ricoeur, após um longo diálogo com vários pen-
sadores como Aristóteles, Fontanier, Beardsley e Benevides, desen-
volver sua teoria sobre a metáfora de enunciado ou de tensão, em 
que procurou criar uma variação nova em tudo que havia sido dito 
sobre a metáfora: acrescentando uma teoria do discurso e uma teo-
ria da palavra (SILVA, 1995, p. 7), Silva esforçaria por explicitar esta 
contribuição de Paul Ricoeur, seguindo em sua reflexão os oito estu-
dos, na ordem sequencial, feitos em Metáfora Viva. 

Não poderíamos deixar de fora destas breves considerações 
sobre o professor Anacleto Rodrigues da Silva, a sua contribui-
ção para o Ensino Médio capixaba. Ele não apenas acompanhou o 
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projeto de implantação da Filosofia no Ensino Médio, a partir de 
1985, assessorando, avaliando, divulgando, como também produ-
ziu subsídios ou textos didáticos para os professores que trabalha-
vam com a Filosofia. Na coletânea de textos didáticos produzida 
para auxiliar o trabalho dos docentes do Ensino Médio, publicada 
pela Secretaria da Educação do Espírito Santo, vamos encontrar 
dois textos do referido docente. Elaborou um primeiro texto sobre 
a arte, onde falou do significado da arte para a vida humana: no 
sentir, pensar e agir. Também evidenciaria, nesta elaboração, as 
várias concepções de arte que foram sendo formuladas ao longo da 
história pelos diversos filósofos: Platão, Agostinho, Hegel e Marx. 
Finalizou seu artigo tecendo considerações sobre arte como criação 
humana, desde uma interlocução com Mário de Andrade, Adolfo 
Sanchez Vásquez e Jorge Coli. 

No segundo texto, na mesma coletânea, escrito em parceria 
com o professor Antônio Vidal Nunes, que no momento da publi-
cação, 1988, lecionava no Ensino Médio, intitulado Conversando 
sobre Utopia, procurou mostrar que o homem é um ser de sonhos. 
São eles que levam o homem a olhar sempre um pouco mais longe 
da realidade dada, descortinar novas possibilidades para suas vidas 
e seus mundos: 

O homem não é um ser pronto, acabado. Ele, na sua insatisfação, 
aspira a perfeição. É justamente nas nossas imperfeições e carên-
cias que encontramos as raízes dos nossos sonhos. A exemplo do 
homem, o mundo também não está pronto. Podemos mudá-lo e 
transformá-lo. Tudo é passível de mudança. A sociedade, os com-
portamentos. O mundo é um devir, um vir-a-ser constante. O que 
existe poderá deixar de existir, e o que não existe poderá existir 
(SILVA; NUNES, 1988, p. 43).

Ainda em um artigo, publicado em 1987, Silva ressaltou que a 
Filosofia esteve em sala de aula desde o período colonial, a partir de 
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perspectivas distintas, até sua exclusão do currículo, em 1971, com 
a Lei n. 5.691. Na década de 1980, iniciou-se um movimento reivin-
dicando o retorno da Filosofia ao Ensino Médio que se estenderia 
por todo o Brasil, a partir de iniciativa de várias entidades e departa-
mentos de Filosofia. Nessa oportunidade, ele destacou a importância 
de definir, de forma clara, qual filosofia se pretende, a sua atividade 
dentro de um contexto interdisciplinar e suas articulações em nível 
mais amplo da sociedade e da vida humana. Assim, ela poderia aju-
dar o educando a pensar sua existência dentro de horizontes mais 
amplos, transcendendo os limites de uma visão imediata e de senso 
comum, contribuindo também para as transformações necessárias 
da sociedade. Com base em sua experiência de acompanhamento da 
inclusão da Filosofia nas redes estaduais de educação, defendeu que 
ela não deveria ficar restrita somente às salas de aula, mas promover 
espaços de encontro e reflexão que envolvesse outros tipos de ativi-
dades coletivas (SILVA, 1997).

No jornal A Tribuna, de 2001, fez uma defesa à Filosofia em 
artigo intitulado Filosofia no Ensino Fundamental, que começa com 
a pergunta: “Por que Filosofia no Ensino Fundamental?” A questão é 
respondida a partir dos documentos oficiais existentes e na própria 
Filosofia. Segundo ele, a Filosofia deveria contribuir para aprimorar 
a sensibilidade, a promoção do diálogo mútuo, a justiça, o diálogo, 
a solidariedade e o exercício da cidadania. Por outro lado, chamaria 
a atenção do aspecto epistemológico que envolve o saber humano. 
Postulou a necessidade de um ensino interdisciplinar que valorizasse 
a construção coletiva do conhecimento. Finalizou sua exposição nos 
seguintes termos:

O posicionamento ético-crítico ajudaria a criança a construir sua 
participação na escola, na família, enfim, na vida social, passando 
de um consumidor do saber instituído a agente participante de uma 
coletividade que se esforça para obter o conhecimento teórico-prá-
tico, que implica não somente utilizar a tradição, mas também criar 
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— inventar – descobrir — ressignificar — transcender, a partir do 
seu ambiente histórico-cultural, dirigindo-se aos grandes proble-
mas da humanidade. Isto implica também refletir sobre o pensa-
mento brasileiro e latino-americano (SILVA, 2001).

Anacleto Rodrigues da Silva dedicou-se de forma integral aos 
trabalhos de acompanhamento do ensino de Filosofia no nível médio 
através de convênios assinados entre a Ufes e a Secretaria de Educação 
e Cultura do Estado. Também esteve empenhado em fazer constar 
na grade curricular do curso de Filosofia da Ufes, disciplinas sobre a 
Filosofia no Brasil e na América Latina. De alguma forma, aqui estão 
as marcas de sua formação presbiteriana, sempre preocupada com o 
contexto, com a realidade que o circundava e com a reflexão que sobre 
ela se podia realizar, não apenas teológica, mas também filosófica.
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Capítulo 7

Rubens Duarte de 

Albuquerque

A docência do professor Rubens Duarte de Albuquerque no Depar-
tamento de Filosofia ocorreu no período de 1979 a 1991. Natural de 
Maceió, estado de Alagoas, nascido em 11 de março de 1924, veio 
para o Espírito Santo com apenas três anos de idade, filho de Espi-
ridião Duarte Albuquerque (protestante) e de Ursula Duarte Mari-
nho (católica). Seu pai era médico e farmacêutico, com ele aprendeu 
o que era solidariedade humana, pois sempre estava ajudando os 
mais necessitados. Com sua mãe aprendeu o que era a arte do diá-
logo e da compreensão. Nunca bateu em nenhum dos filhos, e sem-
pre que havia alguma situação difícil, ela procurava conversar e ajudar 
os filhos na superação das dificuldades. Os pais, embora de tradi-
ções religiosas diferentes, deixaram para os filhos a escolha da igreja 
a seguir. Os filhos, depois dos oito anos, optaram por participar da 
Igreja Presbiteriana, o que foi respeitado pelos pais. Sua mãe, com o 
tempo, passou a frequentar a mesma igreja que o restante da famí-
lia: a primeira Igreja Presbiteriana, na rua Sete de Setembro, centro 
de Vitória, cidade em que realizaria os seus estudos iniciais. Depois, 
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fez o seu bacharelado em Teologia, na cidade Campinas (SP), con-
cluído em dezembro de 1951, com diploma expedido pela Faculdade 
de Teologia da Igreja Presbiteriana do Brasil. Posteriormente, obteve 
da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da Universidade Federal 
do Espírito Santo, a licenciatura em história, em 1969, sendo a cola-
ção de grau em 21 de dezembro de 1969, contudo, seu diploma foi 
assinado apenas em 25 de abril de 1973. Durante os anos que esteve 
atuando como docente, dedicou-se, sobretudo, ao ensino de Filo-
sofia, no Ciclo Básico41 para os vários cursos oferecidos. A sua apo-
sentadoria da Universidade Federal do Espírito Santo foi concedida 
pela Portaria n. 330, de 26 de março de 1991, assinada pelo vice-rei-
tor em exercício, Carlos Coutinho Batalha, sendo chefe do Departa-
mento de Filosofia nesta oportunidade o professor Sérgio Schweder.

Durante o período que esteve presente, integrando os quadros de 
professores de Filosofia da Ufes, o professor Rubens Duarte de Albu-
querque dedicou-se integralmente ao ensino de Filosofia, lecionando 
Introdução à Filosofia para os alunos dos mais variados cursos da Ufes. 
O professor Albuquerque não deixou trabalhos acadêmicos de cunho 
filosófico, não tinha preocupações acadêmicas investigativas, era um 
homem prático, voltado para os problemas imediatos da comunidade, 
sempre esteve preocupado com o homem em seu sofrimento e miséria 
social. As possibilidades de mudanças sociais que pudessem favorecer 
a vida dos oprimidos e excluídos sempre foi uma preocupação. Sem-
pre esteve identificado com uma linha teológica comprometida e ecu-
mênica na linha reflexiva que aprendeu no Seminário de Campinas, 
da Igreja Presbiteriana Unida, da qual participou até sua morte, e dos 
amigos com os quais conviveu no Estado do Espírito Santo. 

41  O Ciclo Básico era constituído de disciplinas oferecidas aos alunos no pri-
meiro período de estudo, em preparação aos cursos que eles realizariam. Entre 
essas disciplinas tínhamos Filosofia, Sociologia, Letras Portuguesas, Psicologia, 
Antropologia etc.	
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Rubens Albuquerque veio a falecer na cidade de Vitória, em 
decorrência de um infarto fulminante, pouco tempo depois de apo-
sentado. Em Vitória, encontramos, em reconhecimento ao seu 
trabalho junto às comunidades da cidade, uma escola de ensino funda-
mental leva o seu nome: Centro Municipal de Ensino Infantil Rubens 
Duarte de Albuquerque, situada no bairro Itararé, criada em 1993, 
quando Paulo Hartung era prefeito do município.  
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Capítulo 8

João Pedro de Aguiar

João Pedro de Aguiar nasceu em 11 de fevereiro de 1944, natural de 
Itaperuna (RJ), lugar onde realizou seus estudos iniciais, uma vez 
concluídos, transferiu-se para Vitória, onde cursaria o bacharelado 
em Teologia no Seminário Presbiteriano Centenário, finalizando-o 
em 1967. Dois anos depois, desenvolveu atividades (ensino e cur-
sos) no município de Colatina, e adjacências, até 1974, período em 
que foi docente da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cola-
tina. Durante o tempo em que residiu no norte do estado, concluiu 
sua licenciatura em Filosofia, na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de São João del-Rei (MG), em 1972. Por muitos anos atuou 
como pastor da Igreja Presbiteriana de Pancas, em Colatina, no bairro 
de São Silvano.

O professor João Pedro foi contratado em maio de 1977 para 
exercer docência em Filosofia no Departamento de Ciências Sociais 
e Psicologia da Ufes. No ano seguinte, em novembro de 1978, foi 
liberado pelo seu departamento para realizar o curso de mestrado na 
Ufmg. Uma vez obtida permissão para iniciar os estudos, fez opção 
de ir para a Universidade Católica de São Paulo, onde também tinha 
sido aceito pelo Programa de Pós-Graduação, conseguindo uma bolsa 
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de estudos da Ecumenical Scholarships Programe, vinculada ao Conse-
lho Mundial das Igrejas. 

Desenvolveu suas atividades acadêmicas orientado pelo pro-
fessor Dr. José Arthur Gianotti e Dr. Bento Prado Jr., sendo depois 
acompanhado pelo dr. Rubem Alves que, naquele momento, estava 
vinculado à Universidade Estadual de Campinas. Em março de 1982, 
reassumiu as suas atividades no Departamento de Filosofia, não con-
seguindo concluir sua pesquisa no tempo estabelecido. 

João Pedro de Aguiar participou ativamente da vida política em 
seu estado. Chegou a ser vereador na cidade de Vitória por dois man-
datos. Sempre esteve envolvido com as entidades populares e movi-
mentos comunitários de sua região, onde prestou várias contribuições 
aos Centros de Educação Popular existentes na Grande Vitória: a 
educação, além da política, sempre foi um dos seus temas favoritos. 

Aguiar faleceu em 1998, após longo período de tratamento de 
um câncer. Rubem Alves, que era seu amigo e admirador e ex-aluno, 
chegou a escrever sobre ele na Revista Sofia, do Departamento de Filo-
sofia da Ufes, logo após a sua morte:

Eu sempre tive uma pitada de inveja de você. Você era mais jovem e 
havia um traço de arrogância no seu perfil. Eu imaginava que a vida 
lhe havia sido mais generosa, foi então que recebi aquela carta sua 
— única. Ninguém jamais me escreve para falar sobre o assunto, a 
própria morte [...]. A morte é o horizonte permanente da teologia 
e da poesia [...]. Você me escreveu revelando-me que seus diálogos 
com sua morte haviam começado: ele já havia enviado seus mensa-
geiros e respectivo cronograma. Agora a contagem está chegando 
ao fim. Ao ouvir sua voz assim tão fraca senti a vontade de pegá-
-lo ao colo, como se fosse uma criança pequena, filho meu. Todos 
os que estão morrendo se transformam em crianças pequenas. Eu 
não tive nem palavras de consolo e nem de esperança para lhe dizer. 
Deveria ter tido coragem para dizer que, quando você morresse, 
eu iria chorar, que o mundo ficaria mais triste e que eu iria plantar 
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uma arvore lá dentro da cratera no vulcão, em Pocinhos, ao lado da 
árvore do Elias Abraão, do Quiña, da minha e da árvore de outros 
amigos queridos. Eu poderia perguntar sobre a árvore que você ama. 
Mas a voz estava fraca e eu não tive coragem. Disse-lhe apenas que 
eu o amava e que mesmo longe o abraçava (ALVES, 1989, p. 10).

A FILOSOFIA POLÍTICA: A PARTICIPAÇÃO SOCIAL

O professor João Pedro de Aguiar destacou-se pela sua reflexão e 
ação política; sua atividade esteve sempre embasada em justificativas 
teóricas que ele foi elaborando a partir de múltiplas interlocuções no 
âmbito da filosofia política, pelas sendas abertas pelos ideais políti-
co-teológicos que orientou o grupo de religiosos de que fazia parte 
e pelo que foi influenciado. Sua atividade política e social encontra-
va-se fundamentada em uma filosofia política, em que o conceito de 
dialética jogava um papel fundamental. Embora sua produção aca-
dêmica tenha sido pouca, dialogou com pensadores importantes da 
época. Tinha interesse por alguns filósofos dos clássicos, sobretudo, 
Marx, Gramsci e Maquiavel, bem como alguns autores pátrios, entre 
eles, Rubem Alves e José Arthur Gianotti, dos quais, como já disse, 
foi aluno. As suas identificações filosóficas podem ser encontradas 
em projetos, relatórios e poucos textos por ele elaborados. Um de 
seus escritos encontra-se na Revista de Cultura da Ufes, de 1985, inti-
tulado “A relação entre a classe revolucionária – partido ou massa – 
a partir da leitura de O Príncipe, de Maquiavel”. 

Na referida elaboração, realizada no âmbito da filosofia política e, 
portanto, do poder e seu exercício, estabeleceu uma crítica ao filósofo 
francês Claude Lefort, então professor da Universidade de São Paulo, 
em sua interpretação do pensamento de Antonio Gramsci, sobretudo 
nas posições assumidas por este na discussão em torno da relação entre 
partido e massa. Defenderia Lefort, em sua análise, o caráter autori-
tário do partido político, sendo uma crítica desqualificadora da ação 
do partido. Aguiar se opunha, desenvolvendo uma leitura crítica do 
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pensador francês, se apoiando em uma nova interpretação do con-
ceito de realismo político, que este toma de Maquiavel, filósofo que 
também foi muito importante nos estudos realizados por Gramsci.

Aguiar, em consonância com Gramsci, que defende um papel 
significativo para os partidos nas lutas populares, advogou a disjunção 
entre massa e partido. Em seguida, indicou os limites e deficiências, 
que julgou encontrar, na própria reflexão de Lefort, e de sua visão 
internalista, estrutural e fenomenológica. Postulava Aguiar que o 
filósofo francês deixava escapar o contexto histórico que moveu o 
pensador italiano, não considerando a obra por ele produzida em seu 
conjunto, condições essenciais para uma compreensão adequada do 
seu pensamento e proposta (AGUIAR, 1985, p. 10-11). Para João 
Pedro de Aguiar não há a dissociação defendida pelo filósofo francês 
entre partido e massa:

O problema da dissociação entre partido e massa é rechaçada por 
Gramsci em situações concretas e historicamente definidas. Na 
carta a Toglliatti (1926), Gramsci insiste no caráter de massa do 
partido e critica o centralismo burocrático em favor de um centra-
lismo democrático que garanta a ligação entre a direção política e 
a base. Gramsci não aprova o método centralista do PSCUS, que 
dão suporte a ação de Stalin contras as minorias, eliminando as 
vozes discordantes [...]. “A vontade coletiva” é uma vontade geral, 
já existente, para a qual deve simplesmente voltar. Ela é muito 
mais um instrumento de libertação: a concentração de vontade, 
o seu disciplinar-se é elemento que leva à transição, alavanca que 
levantará “a sociedade regularizada” que poderá alterar a tensão, 
atenuar a dureza (AGUIAR, 1985, p. 15).

Aguiar sustenta uma relação intrínseca entre o partido e o pro-
letariado: segundo sua visão, o partido deve nascer, crescer e se 
desenvolver na sua articulação com as massas, enquanto intelecto 
coletivo, tem a função de contribuir para o crescimento da tomada de 
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consciência da população desde as contradições existentes na socie-
dade. A consciência não surge de forma natural e espontaneísta, mas 
é decorrência de um processo educativo e reflexivo. É como parte 
desta ação que surge uma vontade coletiva de interesse e de destino. 
Partido e massas se educam reciprocamente, não se trata de algo dado, 
mas constantemente construído no processo histórico. Como mili-
tante político, particularmente na condição de vereador da Câmara 
Municipal de Vitória, foi o que procurou realizar.

João Pedro de Aguiar, era uma pessoa comprometida com o seu 
tempo. Em sua prática docente ou política visava fortalecer a socie-
dade civil, pois sabia das suas deficiências históricas em termos de 
uma cultura de participação popular no Brasil:

A ausência de efetiva participação da sociedade civil nas decisões 
políticas torna nossa democracia frágil e lacunar. A ausência 
de informação, de discussão e de participação da sociedade 
abre espaço para a demagogia, para o favorecimento pessoal 
ou de grupos, e, não em poucos casos, para a corrupção. Os 
“representantes do povo” sempre podem confundir o público e 
o privado, e até mesmo se atribuir o privilégio acima dos comuns 
mortais ou atender a interesses econômicos privados, distante 
dos interesses públicos (AGUIAR, 1988, p. 1).

Para Aguiar, abrir caminhos para a participação democrática em 
nossa sociedade era essencial. Pensar e participar, filosofia e demo-
cracia, era uma contribuição que havia sido iniciada com os gregos a 
ser resgatada, desde uma atualização necessária aos novos momen-
tos históricos. Uma nova cultura política, como participação popular 
presente em todas as esferas do poder, foi o que ele procurou reali-
zar enquanto filósofo, político e educador. Diria ele: 

É importante ressaltar que a filosofia e a ação instituinte da polis 
são riquezas da construção política de uma forma de vida sempre 
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presente nos momentos históricos de transformação e de busca de 
uma nova sociedade (AGUIAR, 1988, p. 3). 

O professor Edebrande Cavalieri, um de seus amigos de magis-
tério, analisou um texto em que Aguiar escreveu sobre a lei orgâ-
nica do município que pretendia alterar, liberando a construção de 
enormes prédios. Aguiar questionou esta iniciativa, mobilizando as 
comunidades, que o acompanhou nessa luta. Ele escreveu sobre a 
importância participativa do cidadão na vida da cidade:

O exercício da cidadania se dá com práticas semelhantes a essa, e 
se amplia com o acompanhamento dos legislativos, após os pleitos 
eleitorais, com consequente informação à sociedade dos projetos 
que nestes espaços são votados. João Pedro tinha tudo isso bem 
claro, o que enobreceu e enriqueceu a sociedade capixaba, pela 
qual dedicou a maior parte de sua vida. Os espaços públicos por 
ele ocupados sempre foram permeados pelo interesse realmente 
público. Nunca ninguém poderá dizer que ele usou destes 
espaços para interesses particulares ou privados; muitas vezes, 
ao contrário, os ocupou em prejuízo dos interesses particulares, 
pois não media tempo ou disponibilidade pessoal para o trabalho 
como os outros (CAVALIERI, 1998, p. 6). 

Ainda sobre sua atuação junto à comunidade em sua luta por 
uma educação de qualidade, encontramos uma dissertação de mes-
trado defendida no Programa de Pós-Graduação em História, elabo-
rada por Douglas Christian Ferrari de Melo. Segundo o autor:

Com uma atuação ética-responsável, quase inquestionável, o 
vereador João Pedro de Aguiar pautou sua atuação política pela 
luta por uma educação de qualidade e democrática. Em seus 
arquivos pessoais encontramos inúmeros textos e anotações 
que subsidiavam seus projetos de lei e pronunciamentos. Estes 
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últimos apontam para questões como a falta de condições físicas, 
a falta de professores nas escolas, a discussão ampla do currículo, 
críticas à política educacional da administração municipal, a 
promoção da participação popular e da gestão democrática e 
principalmente o chamamento à responsabilidade e atenção dos 
vereadores para o tema. Destacou-se na presidência da Comissão 
de Educação e na apresentação de projetos de qualidade sobre as 
questões da educação (MELO, 2007, p. 158).

Em relação à contribuição, tanto em termos de ação política 
como de pensamento, ainda é uma tarefa a ser realizada. É preciso 
um trabalho de busca dos seus escritos e documentos que possam 
melhor evidenciar o seu pensamento político e o alcance de sua mili-
tância comunitária. 
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Capítulo 9

Cleves Emerich  

dos Santos 

O professor Cleves Emerich dos Santos passou a integrar o Depar-
tamento de Filosofia e Psicologia através da Decisão n. 15, de 1981, 
do Conselho de Ensino e Pesquisa, assinado pelo Reitor Rômulo 
Augusto Penina. Até então, Santos integrava o Departamento de 
Geociência, também vinculado ao Centro de Estudos Gerais da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo.

Santos nasceu em Caparaó (MG), no dia 26 de dezembro de 
1940, filho de João Fernandes dos Santos e Clara Emerich dos San-
tos. Após os estudos iniciais na sua região viajou para Vitória para 
realizar o bacharelado em Teologia, no Seminário Presbiteriano 
do Centenário, concluído em 1968. Dez anos depois, licenciou-se 
em Pedagogia pela Faculdade Dom Bosco de Filosofia, Ciências 
e Letras. Anteriormente, em 1975, havia feito, na mesma Facul-
dade, licenciatura para o primeiro ciclo em Ciências e licenciatura 
em Filosofia. Teria a oportunidade de realizar, em 1979, uma pós-
-graduação lato sensu em Estudos Brasileiros. Concluiu em 1986 o 
seu mestrado na área de concentração: Sistema Educacional, com 
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a dissertação intitulada Ensino Religioso, Corpo Estranho no Currí-

culo do 1º e 2º Grau, realizada na Faculdade de Educação (Ufes).42 
O referido professor participou de vários encontros realizados no 
Brasil: SEAF, dos chefes dos departamentos de Filosofia, Coló-
quio Internacional de Filosofia etc.; cursos de aperfeiçoamento: 
professor do Ensino Médio, Problemas Brasileiros, técnicas admi-
nistrativas, Antropologia, laboratório de ciências etc. Também 
desempenhou várias funções na Ufes, entre elas, ressalta-se o tra-
balho de vários anos frente à direção da Comissão Permanente de 
Pessoal Docente, assumida por ele em 1992.  Santos se aposentou 
na Ufes em 1996. 

Por vários anos o professor assumiu a disciplina Introdução à 
Filosofia para vários cursos da Ufes. Quando então surgiu o bacha-
relado em Filosofia, passou também a lecionar as disciplinas vincu-
ladas à área do conhecimento, sobretudo, Teoria do Conhecimento. 
Não poderíamos esquecer de mencionar a sua contribuição ao Hos-
pital Evangélico de Vila Velha, em que serviu por vários anos, inclu-
sive, na condição de presidente da instituição. Antes de falecer, em 
24 de marco de 2016, o reverendo Cleves Emerich dos Santos escre-
veu uma carta poética que foi lida e entregue aos amigos que estavam 
presentes dia 25 de março, na sua despedida, na Igreja Presbiteriana 
Unida do Ibes, em Vila Velha:

Caros familiares, amigos e amigas: não pedi para vir, como não 
pedi para ir. Mas, já vou. Nascer e morrer são contingências das 
quais me convenci. Assim cumpro meu desiderato. Bem humorado 
com a vida ou às vezes mal humorado com ela. Eu vivi. Na fluidez 
dos devaneios, na força dos sonhos em constante renovação e nas 

42  Jaime Wright, reconhecido religioso, um dos fundadores da Igreja Presbi-
teriana Unida do Brasil, em 1978, faz referência a essa dissertação em seu artigo 
intitulado “Doutrina não, Bíblia sim”, publicado em 2 de setembro de 1995, na 
Folha de S.Paulo.	
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tentativas de sua realização, eu me fiz. E, agora como não mais tenho 
forças para prosseguir, eu já vou. Não contrariado, mas agradecido! 
Resignado e sem rancor. Serei memória por algum tempo, talvez 
não por todo o tempo. Embora desejasse que fosse. O importante 
é que vivi [...]. A despedida agora é para dizer que não lhes verei 
mais, nem vocês a mim. O tempo, entretanto, em que nos depa-
ramos face a face e convivemos me foi uma “pausa na eternidade” 
(segundo a poetisa) e foi também a minha história, não escrita sem 
vocês. Agora vou fisicamente, mas vez ou outra gostaria de surgir e 
ressurgir na memória de vocês que me amam e a quem amei, como 
vínculo de um parentesco vivo e de uma fraternidade duradoura.

RELIGIÃO E EDUCAÇÃO

O trabalho mais importante que tivemos acesso do professor Cle-
ves Emerich dos Santos foi sua dissertação de mestrado, que ver-
sava sobre o ensino religioso. Em seu esforço reflexivo pretendia 
fazer uma avaliação do ensino religioso no estado, em um estreito 
diálogo com a Filosofia. Os pressupostos filosóficos que embasaram 
seu trabalho acadêmico caminharam em direções distintas mas com-
plementares: estão presentes em sua dissertação uma concepção de 
religião, de educação, de conhecimento, que procurarei apenas indi-
car de forma rápida, sem maiores aprofundamentos. 

A sua compreensão filosófica da religião foi sistematizada a 
partir da interlocução com vários pensadores importantes que se 
dedicaram ao estudo do fenômeno. Entre eles poderíamos citar 
Rubem Alves e Mircea Eliade: ambos pertencentes a uma tradição 
que pretendia explicitar a experiência religiosa desde uma perspec-
tiva fenomenológica. Rubem Alves certamente o marcaria profun-
damente em função da proximidade, ambos pertenciam à mesma 
tradição religiosa protestante. Postularia com Rubem Alves que a 
religião se vincula aos sonhos que emergem no mais profundo da 
existência humana. Um paraíso perdido, nostalgia, recuperação de 
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uma unidade perdida que se lança a buscar. É a ausência perseguida, 
desde um vazio profundo. Deus é o nome de um vazio que busca a 
plenificação. Ela nos lança para além do mundo dado, na busca do 
ainda não; é busca da realização dos desejos ocultos que habitam a 
alma humana. Na religião se escondem os anseios humanos de um 
mundo de iguais, justo, fraterno. Portanto, ela não está desvincu-
lada dos anseios humanos de felicidade. 

A sua concepção de educação está estreitamente relacionada com 
a sua forma de conceber a vida e o homem. Compreendeu o homem 
como um ser histórico (SANTOS, 1986, p. 118), que deve construir 
sua existência sempre com o mundo e “com o outro”, em relação, na 
fraternidade, de forma dialógica, nunca isolado. Tendo como prin-
cipio básico que a vida é o valor maior, a educação deve realizar este 
valor na atividade que lhe é própria, humanizar o homem em fun-
ção de viver suas possibilidades e a plenitude de suas potencialida-
des dentro de contextos concretos de existência (SANTOS, 1984, p. 
119). Educando e educador devem se educar juntos, de forma dialó-
gica e não autoritária. Em sua reflexão teve como um de seus inter-
locutores Paulo Freire.

Também dirigiu crítica ao saber compartimentado que temos, 
como consequência de uma racionalidade que emerge com a ciên-
cia moderna. A realidade é fragmentada e, desde esta perspectiva, 
os saberes são construídos. Santos indica a necessidade de supera-
ção desta fragmentação na construção do conhecimento. Defende 
a necessidade de se construir uma visão global, um paradigma em 
que a realidade possa ser construída desde uma articulação do todo. 
“A interdisciplinaridade é uma necessidade urgente para recupera-
ção desta visão de conjunto, de totalidade” (SANTOS, 1984, p. 74).
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Capítulo 10

Pedro José Bussinger

O professor Pedro José Bussinger é mineiro, nasceu em 11 de junho de 
1942, em Caparaó Novo, lugar que a partir de 1938, passou a ser distrito 
da cidade de Espera Feliz, adquirindo emancipação política em 1963. 
O seu pai foi o primeiro prefeito da nova cidade, empossado pelo Juiz 
de Direito da cidade de Carangola, o Sr. Dr. José de Freitas Teixeira. 
Naquele lugar, Pedro José e seus irmãos tiveram uma infância feliz e 
muito simples. Seus pais, Pedro Bussinger, comerciante, e Judith Alves 
Bussinger, se empenharam para que seus seis filhos43 pudessem ter a for-
mação e a aprendizagem que eles não tiveram a oportunidade de realizar.

Pedro José Bussinger fez seus primeiros estudos na escola Pro-
fessor Francisco Lentz, em Caparaó, dirigindo-se em seguida para a 
cidade de Alto Jequitibá, onde faria o Ensino Médio no Colégio Evan-
gélico, existente naquela cidade, criado em 1942. Uma vez concluída 
suas formações iniciais, passa a residir no Rio de Janeiro, onde, por 
algum tempo, trabalharia como bancário. Pretendendo seguir a vida 

43  Marlene Bussinger (professora primária), Miriam Bussinger (cursou histó-
ria), Fernando Guilherme Bussinger, (economista), Sergio Marcos Bussinger 
(engenheiro), Augusto Cesar Bussinger (curso médio) e Pedro Jose Bussinger.
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religiosa como pastor, mudou-se para Vitória, onde realizaria o bacha-
relado em teologia no Centro de Estudos Teológicos de Vitória. Entre 
os anos de 1972 e 1977, cursou Filosofia e Pedagogia na Faculdade 
Dom Bosco, de São João del-Rei. Em outubro de 1977 foi trabalhar 
na Universidade Federal do Espírito Santo, na condição de profes-
sor colaborador, em regime de quarenta horas semanais, no Departa-
mento de Filosofia e Psicologia; posteriormente, mudaria o regime de 
trabalho, passando para dedicação exclusiva. Durante o período que 
foi docente na Ufes, lecionou Introdução à Filosofia e no curso espe-
cífico da Filosofia em contribuição com a disciplina Filosofia Política. 
Antes, entre outras atividades, trabalhou como supervisor de uma uni-
dade da Fundação Espírito-Santense de Bem-Estar do Menor (Febem).

A instituição em que estava vinculado, entre 1981-1983, o liberou 
para fazer o mestrado em Filosofia no Instituto de Filosofia e Ciências 
Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Ufrj). Não conse-
guindo realizar os estudos no período definido, retornaria posterior-
mente, em 1988, terminando o curso sob a orientação do dr. José Sotero 
Caio. Defendendo e sendo aprovado, sua dissertação de mestrado, intitu-
lada Gramsci e a Cidadania, teve como professores avaliadores da banca, 
além do orientador, Dr. Luigi Bondin e Dr.ª Klara de Almeida Chediak. 

Bussinger foi professor da instituição até 9 de junho se 2003, 
depois solicitou autorização para continuar como professor voluntá-
rio e realizou algumas atividades de extensão na Universidade. Uma 
vez aposentado, passou a lecionar, até 2017, na Emescam44 seu trabalho 

44 Uma das iniciativas da qual foi idealizador e participante ativo foi o Projeto 
Carvoeiro Cidadão. Este trabalho foi desenvolvido junto aos carvoeiros do norte 
do estado do Espírito Santo e de que tenho participado. Feito o estudo prelimi-
nar, constatada a existência do trabalho precário e desumano — a semiescravi-
dão das relações de trabalho — nas unidades de produção de carvão vegetal ou 
carvoarias, pensou-se em um novo tipo de relações de trabalho que libertas-
sem os carvoeiros da ambição do lucro, da privatização da força de trabalho e 
de sua exploração levada a efeito pelo gato (intermediário das siderúrgicas) ou 
pelo próprio patrão diretamente. A condição ontológica do ser carvoeiro pode 
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comunitário e de suas atividades pelos direitos humanos recebeu vários 
títulos em nosso estado.45

O EXERCÍCIO DA CIDADANIA COMO PREOCUPAÇÃO 
FILOSÓFICA E PEDAGÓGICA

A contribuição de Bussinger, em termos reflexivos, ocorreu no 
âmbito da filosofia política, na mesma linha desenvolvida por João 
Pedro de Aguiar. É nela que teve possibilidades de discutir dois temas 
que ocupou um lugar proeminente em seu labor intelectual: o dos 
direitos humanos e o da cidadania. Entre os seus trabalhos acadêmi-
cos, a sua dissertação de mestrado apresenta-se como a mais abran-
gente, extensiva e importante de sua produção escrita. O aludido 
trabalho intitulado Gramsci e a cidadania, defendido na Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (Uerj, em 1989), foi resultado da ativi-
dade pensante desenvolvida por ele em períodos bem anteriores a essa 

ser descrita pela exclusão e pela carência: sem moradia adequada, sem energia 
elétrica, sem água potável, sem instalação sanitária, sem dentes, descalços, sem 
saúde, sem nunca ver o próprio salário, os filhos, sem escola, sem identidade 
social, sem cidadania, portanto. O projeto pensado apontou para uma carvoa-
ria em que se concretizasse os seguintes elementos: economicamente viável, 
socialmente justa, ambientalmente adequada. Para tanto, aglutinou-se a socie-
dade civil e política. Participam do projeto ONGs, sindicatos, Igrejas, empre-
sas, o MST, a CPT, a Universidade e o Estado em seus vários níveis. Formou-se 
um pacto de compromissos, um tipo de consenso para a consecução do pro-
jeto. Com a elevação do nível econômico dos carvoeiros desenvolveu-se tam-
bém um trabalho pedagógico-cultural no sentido de despertar-lhes identidade 
como pessoas. Conferir Bussinger (1998, p. 137).		
45 Título de cidadão Serra, 1995 (Câmara Municipal da Serra); Cidadão Espírito-
-Santense, 2004 (Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo); Honra ao 
Mérito pela Defesa dos Direitos Humanos, 2004 (Câmara Municipal de Vitória); 
Comenda Reis Magos, 1996 (Câmara Municipal da Serra); Honra ao Mérito/
Comenda Everton Montenegro, 2010 (Câmara Municipal de Vitória); Título 
Caparaoense Ausente, 2004 (Prefeitura de Caparaó).	
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data. Nesse trabalho, em seu percurso, em um primeiro momento, 
analisou as contribuições relevantes da filosofia clássica no trato do 
tema. Destacou os aportes de Thomas Hobbes (BUSSINGER, 1989, p. 

6-25), John Locke (BUSSINGER, 1989, p. 25-39 ) e Jean-Jacques Rousseau 
(BUSSINGER, 1989, p. 39-53). Do primeiro discute a cidadania desde o 
seu conceito de soberania irrestrita do Estado; do segundo, os direitos 
individuais em relação à propriedade privada desde sua visão natu-
ral; e do último, Rousseau, o seu conceito de vontade geral presente 
no seu livro Contrato Social.

Em seguida, com base no legado de Marx, Bussinger estabele-
ceu uma crítica aos ideais liberais formais destes pensadores, sem 
deixar de reconhecer o seu significado para a compreensão do pen-
samento político. Para melhor situar a contribuição do pensador ale-
mão, realizou uma rápida explanação da filosofia política hegeliana 
para a qual o Estado desempenha um papel fundamental na realiza-
ção das liberdades individuais. Também expõe a crítica que Marx rea-
liza em torno do conceito de alienação religiosa em Feuerbach. Os 
dois filósofos, para Marx, no entender do autor em análise, em fun-
ção de suas visões idealistas e essencialistas, perdem de vista a prá-
xis humana concreta, desde as estruturas econômicas de produção. 
Em relação a Hegel, com a sua pretensão de protagonizar o Estado 
como articulador da sociedade civil, perguntou Bussinger, apoiado 
em sua intepretação de Marx:

Mas o Estado resolve as contradições do mundo real? Certamente 
não. O método resolutivo de Hegel revela neste ponto sua limitação. 
Ao pretender elevar ao político e nele concentrar o nexo da resolu-
ção das contradições reais, o que fez Hegel foi conservar neste nível 
todas as contradições mantendo a separação — na medida em que a 
esfera política assumiu uma postura de transcendência, isto é, um 
mundo superior a outro mundo. Marx mostra que a transcendência 
tem a realidade da imanência e que a solução do enigma do mundo 
real encontra-se no próprio mundo (BUSSINGER, 1989, p. 67).



80

Avançando em sua reflexão, Bussinger passou a discutir a con-
tribuição de Gramsci, em função de sua preocupação neste labor filo-
sófico que é o da cidadania e da educação, desde a filosofia da práxis. 
Alguns conceitos importantes do pensador italiano são expostos: 
estados, hegemonia, superestrutura, historicismo, ideologia, cul-
tura, papel do intelectual etc., através dos quais ele realiza uma atua-
lização de Marx, com a pretensão de fazer uma interpretação que 
pudesse orientar a práxis no contexto da realidade italiana. Nela, o 
papel da cultura e da ação do intelectual engajado e militante ganha 
um significado novo nos processos de criação de uma nova cultura 
que pudesse expressar os interesses da massa na construção de uma 
nova sociedade no processo histórico de superação das contradi-
ções existentes. Segundo nosso professor, quando Gramsci discutiu 
a questão da cultura:

No contexto da discussão sobre a história, não quer ele estabelecer 
uma hierarquia sobre os fenômenos, mas, sobretudo, um ponto de 
vista para se compreender as contradições históricas e vencê-las. 
A filosofia da práxis educa para que se investigue a substância dos 
acontecimentos históricos e da cultura. A história é necessidade 
imanente que encontra o seu ponto de justificação na cultura, 
nas forças econômicas e nos modos de convivência humana 
(BUSSINGER, 1989, p. 95).

É no interior desse processo histórico de recriação cultural 
que Bussinger vai discutir o papel do intelectual, não sendo pen-
sado como atividade de um indivíduo e atividade subjetiva de um 
indivíduo isolado da sua circunstância e história, pois ele, como 
intelectual orgânico, sempre tem o seu papel na justificação e manu-
tenção de determinadas estruturas sociopolíticas, que será anali-
sada em sua dissertação, no estudo feito de Gramsci em suas várias 
obras em sua construção teórica. O que ele tinha em vista era ava-
liar a contribuição do intelectual que contribuía para o exercício 
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da sociedade civil, não mais pensado a partir da clássica separação 
entre trabalho manual e intelectual, usualmente feita quando se dis-
cutia o papel do intelectual, mas sim desde um contexto específico 
das relações de produção. 

O exercício da participação cidadã é pensado desde uma nova 
compreensão da relação entre o estado e a sociedade civil, pensada 
por Gramsci. Bussinger fez uma retrospectiva das várias formas 
como a cidadania foi pensada desde Aristóteles, passando pelos 
pensadores modernos em sua compreensão do progresso moral 
da humanidade. Não deixou de apontar os limites das concepções 
liberais, em termos de compreensão de cidadania e sua concepção 
de poder. Seguindo Gramsci, postularia uma nova concepção de 
Estado, que se constituía como sociedade política e sociedade 
civil. É na sociedade civil que se realiza a cidadania, os sonhos, 
a afirmação dos sujeitos individuais e coletivos que são agentes 
da história. Pensar em cidadania é “cidadãos ativos e conscientes, 
construtores da realidade que eles transformam e que os transforma” 
(BUSSINGER, 1989, p. 138).

Concluindo sua dissertação, Bussinger ressaltaria os meios 
de formação do cidadão, que implica um processo de construção 
de uma nova concepção de mundo articulada aos seus interesses. 
Neste caso, a Filosofia deveria contribuir para promover uma nova 
cultura, elevar a qualidade da percepção do senso comum. Não se 
trata da contribuição de um intelectual individual em seu gabinete, 
mas daquele que, assumindo o projeto popular, possa contribuir 
no interior do processo histórico, com todas as contradições, para 
que as consciências possam ir além do individual e se percebam 
como parte de um processo universal. Teve a oportunidade também 
de analisar a contribuição do partido — postularia uma nova 
concepção dele, como formador, e das escolas. Pressupôs, nessas 
atividades educativas, uma concepção de homem. Já não mais aquela 
essencialista, de um homem fechado em si, mas ativo e dinâmico, 
em devir, que se constrói com os demais perpassado por relações 
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de interesses e conflitos antagônicos. O exercício da cidadania deve 
visar a um homem integral, que em vez de ser unicamente dirigido, 
deve amadurecer para ser dirigente e eticamente responsável pelo 
destino de si e da comunidade:

O desenvolvimento ético do indivíduo não é um 
desenvolvimento puramente individual. O indivíduo humano 
real, vivo, não é um ser fechado em si mesmo. Ele encontra 
sua humanidade desenvolvendo a humanidade do outro, isto 
é, ele projeta sua “humanidade”, ou seja, a síntese do seu ser 
constitutivo individual e dos elementos sociais para fora de si 
mesmo, para a vida social e conclui: “Só é possível a cidadania na 
sociedade democrática, pois nela a sociedade política (coerção) 
ajudará a irromper a sociedade civil (o consentimento ativo dos 
cidadãos)“ (BUSSINGER, 1989, p. 157).

Em suas conclusões entende que na filosofia política de Gramsci 
há uma antropologia política, ou seja, sua compreensão de homem, 
que não pode ser pensado fora da relação com a natureza e os demais 
homens, desde um contexto de produção em que suas condições de 
vida são colocadas.

Em seu artigo publicado na revista de Filosofia Sofia, intitulado 
Gramsci e Foucault, Pedro Bussinger, no âmbito da filosofia política, 
faz uma discussão sobre o conceito de poder. Destacou que este é um 
tema que merecia a atenção dos filósofos desde a antiguidade. Den-
tro da visão essencialista dos pensadores gregos, ressaltou a contri-
buição de Platão, que evidenciaria o princípio e o fundamento que 
viabilizaria a organização de uma cidade justa. Segundo Bussinger, 
com Maquiavel, ocorreria uma virada radical em relação aos seus 
predecessores no trato da questão. Agora, dentro de uma visão rea-
lista, ele postulava uma visão do poder com uma atividade constitu-
tiva do próprio homem como coletividade, o que implicaria sempre 
imposição e relação de dominação. 
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Ainda no citado texto, ressaltou as contribuições de Hobbes, 
Marx, Nietzsche, Gramsci, Foucault. O seu interesse era pelas posi-
ções de Gramsci e Michel Foucault. Em relação ao primeiro, sub-
linhou a sua novidade conceitual em relação à tradição marxista. 
No pensador italiano, focando o papel do intelectual, compreen-
deria que este não mais seria um fomentador e transmissor de 
ideias, mas cumpridor de um papel novo na relação entre a estru-
tura e superestrutura, base econômica e ideológica, sem que haja 
primazia de um em relação ao outro (BUSSINGER, 1996, p. 53). 
Segundo o estudioso, Gramsci advogaria um papel novo para o 
intelectual como autoconsciência de uma classe, em relação à tra-
dição marxista. “A função do intelectual orgânico seria a de dar ao 
grupo social a que está vinculado homogeneidade e consciência da 
sua função no campo econômico, social e político” (BUSSINGER, 
1996, p. 54). Ele teria um papel organizador das massas com uma 
função dirigente, que visava um fortalecimento da sociedade civil, 
com vontade coletiva. No processo histórico concreto não seria 
impositor de ideias e projetos individuais, mas um promotor da 
coletividade, desde uma articulação orgânica e intrínseca com as 
massas; no interior desta práxis ganharia um novo sentido a rela-
ção entre teoria e prática, o especialista e o político (BUSSINGER, 
1996, p. 56). Não pensar para a coletividade, mas junto com ela, 
um compromisso político, ético e pedagógico, assim como ocor-
reu com a burguesia que contou com seus intelectuais orgânicos, 
os elaboradores de sua nova concepção de mundo. 

Destacou Bussinger, em seu esforço cognitivo, o papel dos 
partidos políticos (BUSSINGER, 1996, p. 60) e, nele, a atividade 
do intelectual compromissado com as classes trabalhadoras, sobre-
tudo, na construção de uma ideologia que pudesse ser expressão desta 
própria classe no processo histórico de afirmação de sua hegemo-
nia, através de uma ideologia que desse unidade ao pensamento dis-
perso e à classe fragmentada em sua percepção do mundo e na luta 
pelos seus interesses.
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Em relação a Foucault, sublinharia que sua percepção em rela-
ção ao papel do intelectual encontrava-se centrada em sua inovadora 
compreensão do poder, que não ocorreria senão desde uma crítica 
a uma certa visão dogmática do marxismo, em que seus defensores 
encontravam-se ainda prisioneiros de uma visão evolutiva e econo-
micista dialética (BUSSINGER, 1996, p. 61). Com base em seu pos-
tulado de um regime de verdade, o poder não se apresentava em sua 
leitura de Foucault como algo externo, mas penetrava e perpassava 
toda sociedade, ele se realizava de forma difusa em seus mecanismos 
invisíveis de controle, vinculados aos vários saberes psiquiátricos. 
Concluiu sua reflexão com as seguintes afirmações:

A questão política dos intelectuais, considerada essencial para Fou-
cault, inscreve-se no seguinte quadro: a) ao invés de criticar os con-
teúdos ideológicos ligados a uma determinada ciência, busca uma 
constituição de uma política de verdade; b) ao invés de querer mudar 
a consciência das pessoas, mudar o regime político, econômico e 
institucional de produção da verdade; c) ao invés de querer libertar 
a verdade de todo sistema de poder, desvincular o poder da verdade 
das formas da hegemonia sociais, econômicas e políticas — já que 
a questão da política da verdade é a própria verdade e não mais a 
alienação, o erro e a ilusão (BUSSINGER, 1996, p. 64).

Articulada à sua reflexão política, encontramos preocupações 
pedagógicas que perpassam seus escritos. A educação, para Bussinger, 
é de suma importância, como ele evidenciou em seu artigo “Educa-
ção e Direitos Humanos” (2004). Segundo ele, a educação deve con-
tribuir para a estruturação de uma cultura dos Direitos Humanos, e, 
ao mesmo tempo, deve ser uma atividade que permita à consciên-
cia alcançar um nível mais elevado de percepção e inteligibilidade 
do mundo. Assim sendo, a educação deve levar os indivíduos a uma 
superação de uma visão fragmentada e dispersa da realidade. Somente 
um olhar crítico é capaz de evidenciar a totalidade do real em sua 
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estrutura, permitindo as pessoas, tanto individualmente como cole-
tivamente, se situarem no processo histórico, e nele intervirem como 
agentes criativos e construtores do seu destino. O pedagógico, neste 
caso, é possuidor de uma dimensão política, e o político, um aspecto 
pedagógico: ambos devem favorecer a afirmação do homem concreto, 
sempre situado, mas também constantemente aberto para novas pos-
sibilidades históricas. Certamente, aqui uma questão antropológica 
se coloca para Bussinger, quem é o homem?

Para ele, se corre sempre o risco de uma visão abstrata e uni-
versalista do homem como postulou a filosofia clássica, em suas 
posições essencialistas e universalistas do homem, assim como no 
pensamento moderno em suas concepções naturalistas de fixação 
de uma natureza humana, ao mesmo tempo fixa, imutável e eterna. 
Bussinger defende a ideia de que o homem se apresenta como um 
ser histórico, como devir, um ser inconcluso, sempre se fazendo, em 
um processo aberto, conflituoso, situado, humanizador:

O ser do homem está inserido no conjunto das relações entre 
os grupos humanos, encontrando-se pressuposta a relação 
com a natureza. Deste ponto de vista, a questão da unidade da 
vida humana devera ser dialeticamente considerada como um 
processo vivo de concórdia discordante, que não parte de uma 
unidade a priori pressuposta, mas que tem em si as razões de 
uma possível unidade (BUSSINGER, 2003, p. 122).

Assim sendo, não se pode pensar nem educar o homem com 
base em uma compreensão prévia e anistórica dele, é preciso con-
siderá-lo como parte do mundo e com ele. Uma educação integral 
deve ter o homem como ponto de partida e de chegada. Sua huma-
nidade e a realização tem lugar na sua imersão no mundo histórico, 
como todas as contradições e possibilidades. Uma atividade politi-
co-pedagógica, que promova a cidadania e os direitos humanos, não 
pode se dar sem uma sensibilidade epistemológica que permita uma 
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compreensão do mundo coerente e unificada da realidade, de sua 
estrutura mais íntima, que não é acessível ao senso comum em sua 
visão limitada e naturalizada da sociedade. Também a atividade edu-
cativa deve ter em vista a promoção de um comportamento ético, 
que não é considerado aqui como um vago sentimento dos valores 
que moldam o comportamento e a vida afetiva. A possibilidade de 
cada um ser protagonista e responsável pelo que faz de si e da vida 
da coletividade, como cidadão ativo e consciente. É para este projeto 
que a pedagogia da práxis deve trabalhar: cidadania e direitos huma-
nos estão juntos e interligados, devem visar a realização humana em 
suas possibilidades: afirmação para a vida e com a vida. Assim se pode 
trabalhar por uma nova sociedade, um novo estado.

Ao concluir nossas breves considerações sobre o autor, gostaría-
mos de salientar que ele escreveu vários pequenos textos em jornais e 
em alguns meios eletrônicos acessados quando este trabalho já havia 
sido concluído. Um novo estudo na continuidade deste deve levar 
em consideração integrar estas e novas contribuições do filósofo.
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Conclusão

Estamos chegando ao final deste nosso itinerário investigativo. Na 
verdade, forçado a concluir, há um sentimento de que algo mais pode-
ria ser feito: novas fontes, estudos mais exaustivos e prolongados dos 
nossos professores, possíveis injustiças em nossas análises apressadas 
das obras etc. A pandemia do coronavírus colocou um término, pelo 
menos neste momento, em nosso percurso, ficamos impossibilitados 
de acessar arquivos e fornecer alguma notas explicativas; vimo-nos 
obrigados a socializar o que até então havíamos conseguido elabo-
rar; mas, como a história é dinâmica e nunca para, em outra opor-
tunidade, poderemos continuar, quem sabe, na companhia de mais 
pessoas interessadas nesta vereda aberta que iniciamos.

Espero poder ter evidenciado que os professores de Filoso-
fia vinculados à tradição protestante, no caso a presbiteriana, tive-
ram a sua contribuição no desenvolvimento da Filosofia em nosso 
estado, sobretudo em sua fase inicial, quando da constituição do 
Departamento de Filosofia da Universidade Federal do Espírito 
Santo. Também busquei apresentar, de forma rápida, alguns acon-
tecimentos históricos que foram importantes e possibilitadores do 
encontro desses jovens no Seminário Centenário de Vitória, advin-
dos de distintas localidades. Foi ali que muitos deles entraram em 
contato com a Filosofia, este saber milenar iniciado com os gregos, 
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nos cursos de teologia que eram oferecidos aos que se interessavam 
em tornar-se pastores da igreja presbiteriana. Esse contato inicial 
os levou, posteriormente, a uma busca de complementação de for-
mação filosófica em outros centros disponíveis, sobretudo em São 
João del-Rei, conforme documentos pesquisados. A cidade mineira 
não fica tão distante de Vitória, por isso mesmo foi uma das opções 
para os interessados em uma formação filosófica. Naquele tempo, 
quem estudava Filosofia em instituições religiosas, não reconheci-
das pelo MEC, tinha a alternativa, em decorrência de uma lei criada 
do final da década de 1960 pelos militares, de realizar a convalidação 
de créditos em faculdades possuidoras de cursos autorizados e obter 
licenciatura em Filosofia. Em 2004 houve uma mudança nesta lei, 
trazendo novas exigências para o processo de convalidação.

Esses professores, todos eles com a formação filosófica que 
lhes foi possível, permaneceram unidos, agora não apenas por 
serem partícipes de uma instituição religiosa e por identificações 
teológicas, mas também em função de suas participações em 
uma comunidade filosófica constituída que, ao longo do tempo, 
conheceria uma grande fecundidade e amadurecimento acadêmico 
entre nós. Como indicamos, embora a preocupação da Universidade 
Federal do Espírito Santo, em seu momento inicial, fosse o ensino, 
podemos perceber por parte destes primeiros professores de 
Filosofia um esforço no sentido de realizar pesquisas filosóficas 
que se constituiriam nas primeiras produções acadêmicas, ainda 
que não tivessem por base uma tradição investigativa que desse 
suporte, que permitisse o desenvolvimento de uma sensibilidade 
própria para a atividade. Em função desse fato, é compreensível que 
nem todos do grupo tenham conseguido desenvolver os projetos de 
pesquisa que pretendiam efetivar. Há de se considerar também que, 
além de docentes, eram lideranças religiosas engajadas em atividades 
pastorais e sociais que os absorviam muito.

Não resta dúvida de que a atividade e a cultura filosófica cami-
nharam muito em nosso estado, desde os nossos primeiros professores 
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de Filosofia. Este trabalho realizado permitiu o surgimento de outras 
iniciativas, em algumas das quais eles participaram ativamente, inclu-
sive a criação do curso de Filosofia com novas exigências. Em seguida, 
os programas de mestrado e doutorado acadêmico em Filosofia, acon-
tecimentos importantes nessa história. Recuperar a memória dos que 
nos antecederam é importante para nos prepararmos para novos 
desafios que surgirão. Recentemente foi criado o programa de mes-
trado profissional no ensino de Filosofia, que abre um espaço impor-
tante de pesquisa, não apenas das metodologias importantes para 
o ensino, mas também de recuperação dessa história de ensino em 
nossa região, de uma tradição que precisa ser conhecida. Conhecê-
-la e se apropriar dela é condição para realizar nossas possibilidades, 
ou seja, para lembrar Xavier Zubiri, fazer história.
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